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				Domingos Lopes, Presidente

				do Conselho Diretivo do IEFP 

			

		

		
			
				Editorial
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				O mundo do trabalho atravessa um período de transformações profundas e simultâneas. A transição digital, a transição climá-tica, as alterações demográficas e a crescente complexidade das trajetórias profissionais estão a redefinir, de forma estrutural, a forma como trabalhamos, aprendemos e construímos percursos de vida. Neste contexto, a gestão das transições assume-se como um desafio central das políticas públicas de emprego e formação.

				A edição 45 da Dirigir & Formar centra-se precisamente neste tema, refletindo sobre as múltiplas transições que marcam o mercado de trabalho contemporâneo e sobre o papel decisivo da qualificação e da aprendizagem ao longo da vida. As mudanças deixaram de ser exce-cionais para se tornarem permanentes, exigindo respostas públicas e organizacionais mais flexíveis, antecipatórias e centradas nas pessoas.

				A formação profissional afirma-se, neste quadro, como um instru-mento estratégico de adaptação, valorização e inclusão. Não apenas como resposta ao desemprego, mas como política estruturante de apoio à empregabilidade, à competitividade económica e à coesão social. 

				A transição verde, em particular, coloca desafios adicionais, tornando indispensável assegurar uma transição justa, que acompanhe traba-lhadores e territórios mais expostos à transformação dos modelos produtivos.

				Os contributos reunidos nesta edição – análises, reflexões e teste-munhos – evidenciam que investir em competências é investir em pessoas e no futuro coletivo. Programas de requalificação, experiên-cias de mudança de carreira e práticas de aprendizagem em contexto de trabalho demonstram que as transições podem ser oportunidades quando são devidamente acompanhadas.

				A Dirigir & Formar reafirma, assim, o seu papel como espaço de reflexão e partilha sobre os grandes desafios do emprego, da formação e do trabalho. Num tempo de mudança acelerada, apostar na qualificação e na aprendizagem ao longo da vida é uma condição essencial para cons-truir um mercado de trabalho mais resiliente, inclusivo e sustentável. 
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				TRANSIÇÃO DIGITAL O PAPELDA FORMAÇÃO PROFISSIONAL:

				PREPARAR TRABALHADORES

				E EMPRESAS PARA AS NOVAS EXIGÊNCIAS
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				No âmbito do Acordo de Cooperação entre Portugal e Moçambique para a reconversão do Centro de Formação Profissional para a Metalomecânica, realizou-se, entre os dias 2 e 5 de dezembro, uma missão dos parceiros do acordo em Maputo, Moçambique.

				A delegação foi constituída por Domingos Lopes, Presidente do Conselho Diretivo do IEFP, Ana Catarina Sousa, Chefe de Gabinete, em representação do Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Pedro Correia Santos e Armando Carvalho, do Núcleo de Cooperação e Relações Externas do IEFP e pelos representantes dos outros outor-gantes portugueses, ANEME e UGT, bem como dos Centros de Formação 

			

		

		
			
				A edição de 2025 da Marca Entidade Empregadora Inclusiva distinguiu as melhores práticas de gestão inclusiva no mercado de trabalho português, numa iniciativa que reconhece organi-zações que promovem a inclusão de pessoas com deficiência, contribuindo para um mercado mais justo e acessível.

				Na edição de 2025, realizada entre 2 de janeiro e 3 de março, candidataram-se 204 entidades dos setores privado, público e da economia social, com a avaliação a ser feita por uma comissão 

			

		

		
			
				de peritos indicada pela SUPERA, Associação Portuguesa para a Diversidade e Inclusão e Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas.

				Na cerimónia de entrega de distinções, realizada no auditório da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, I.P., em Évora, no dia 27 de novembro, foram distinguidas 77 entidades, das quais oito mereceram a Menção de Excelência pelo desenvolvimento de práticas inclusivas de pessoas com deficiência.

				Saiba quais as entidades distinguidas através do QRCode que lhe disponibilizamos junto a esta notícia.

			

		

		
			
				Resultados

				Marca Entidade

				Empregadora Inclusiva
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				IEFP visita Maputo, no âmbito do Acordo de Cooperação

				entre Portugal e Moçambique 

			

		

		
			
				que apoiam tecnicamente o acordo, CENFIM e CEFOSAP.

				A agenda da visita teve como principais objetivos a participação na 50.ª reunião da Comissão de Acompanhamento e a participação na Cerimónia de Comemoração do 25.º aniversário da assinatura do Acordo de Cooperação entre o Estado Português e o Estado Moçambicano.

				Foi ainda promovido um encontro de trabalho com a Adida da Cooperação da Embaixada de Portugal em Moçambique, Helena Guerreiro, e com a coordenadora do projeto + Emprego 2.0, Cristina Paulo.

				A delegação participou igualmente no seminário «A inteli-gência artificial no futuro da formação profissional», promovido pela ANEME, que contou com uma intervenção do Presidente do IEFP, e realizou uma visita à empresa do grupo MECWIDE, a MECWIDE Moçambique, que desenvolve a sua atividade na indús-tria metalomecânica.

			

		

		
			
				Entrega das Distinções da Marca Entidade Empregadora Inclusiva 2025
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				IEFP distinguido

				pelos 10 anos da CPED – Coligação para a Empregabilidade Digital

				Uma década após a criação da CPED, o IEFP volta a ser reconhecido pelo seu compromisso ativo na promoção das competências digitais e da empre-gabilidade, numa coligação que já reúne mais de 80 entidades.

				Há dez anos, o IEFP integrou o protocolo de criação da Coligação para a Empregabilidade Digital (CPED), um movimento pioneiro que juntava inicial-mente 23 entidades com uma visão comum para o futuro digital do emprego, da formação e das competências.

				Ao longo desta década, e num contexto em que o digital assumiu um papel absolutamente central no desenvolvimento económico e social, a coligação cresceu de forma significativa. Hoje, reúne mais de 80 entidades, reforçando o compromisso conjunto de promover a literacia digital, apoiar a qualificação de profissionais e responder aos desafios emer-gentes do mercado de trabalho.

				No dia 3 de dezembro, as entidades fundadoras foram distinguidas, numa sessão comemorativa realizada no IAPMEI. O IEFP é representado na CPED pela diretora do Departamento de Formação Profissional, Luz Pessoa e Costa, que recebeu a distinção em nome da instituição.
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				Incentivo ao regresso ao trabalho para jovens desempregados – IRT Jovem

				A Portaria n.º 336/2025/1, que estabelece a medida excecional de Incentivo ao Regresso ao Trabalho para Jovens Desempregados (IRT Jovem), entrou em vigor a 8 de outubro de 2025 e destina--se a jovens com menos de 30 anos que se encontrem desem-pregados e a receber subsídio de desemprego, incentivando a procura ativa de emprego e a aceitação de novas oportunidades de trabalho.

			

		

		
			
				Medida Incentivo

				ao Trabalho Jovem
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				O IRT Jovem prevê um apoio financeiro, concedido pelo IEFP, para quem retome a atividade profissional antes do término do subsídio de desemprego, que consiste em:

				35 % do valor mensal do subsídio de desemprego, no caso de celebração de contratos sem termo.

				25 % do valor mensal do subsídio de desemprego, no caso de celebração de contratos a termo certo ou incerto.

				As candidaturas devem ser submetidas através do portal iefponline, dentro do período estabelecido e divulgado neste portal.

				Consulte as condições de acesso à medida através do QRCode que lhe disponibilizamos nesta notícia ou contactando a linha de apoio: 215 803 555 (dias úteis das 9h00 às 19h00).
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				Na edição n.º 44 – Trabalho Depois do Trabalho, Reinvenção e Propósito, da Dirigir&Formar, lançámos um desafio em forma que questionário, ao qual recebemos 51 respostas (48 através do formulário digital disponibilizado e três enviadas para o ende-reço de email da D&F).

				Após uma análise aos resultados obtidos, três informações--chave para cada dimensão do futuro pós-reforma espelham o que esperam os nossos leitores da idade da reforma e da vida pós-reforma:

				A maioria gostaria de ter a possibilidade de trabalhar a tempo parcial, sendo «Sim, seria uma excelente opção» a escolha de 42% dos inquiridos, e «Talvez, dependendo das condições» a hipótese mais selecionada, com 50% do total de respostas.

				A idade preferida para reforma concentra-se em «Antes dos 60 anos», com 51% das respostas dadas, seguida da hipótese 
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					Ainda não pensei sobre isso
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				«Entre os 60 e os 65 anos», com 29% das respostas, e «Entre os 65 e os 70 anos», com 10%.

				Os planos mais frequentes para depois da reforma são «Viajar», «Dedicar-me a hobbies/lazer» e «Continuar a traba-lhar, mas em algo diferente».

				Entre os projetos/atividades desejados para o pós-reforma, há uma grande diversidade, destacando-se o elevado número de respostas ligadas a iniciativas comunitárias, como o volun-tariado ou o ensino, bem como a continuação dos estudos ou iniciativas empresariais.

				Podemos assim concluir que o leque de respostas dos leitores da D&F revelam padrões que refletem uma preferência por flexibilidade, atividades de lazer e envolvimento social após a reforma, podendo ser verificados mais detalhadamente nos gráficos que lhe deixamos sobre cada questão:

			

		

		
			
				Resultados do questionário da edição n.º 44 da Dirigir&Formar:

			

		

		
			
				RESULTADOS

			

		

		
			
				Quando gostaria de se Reformar?
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				Ajude-nos

				a melhorar a Dirigir&Formar

				Já nos enviou a sua opinião sobre a Dirigir&Formar?

				Queremos ter uma revista cada vez melhor e que cada edição vá ao encontro dos seus interesses e expectativas. 

				Diga-nos o que pensa dos nossos conteúdos e de que forma podemos melhorá-los. Preencha um breve formulário online, dispo-nível em http://bit.ly/3I4meA8 ou através deste QRcode.

				A sua participação é funda-mental. Contamos consigo!
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				Envie-nos a sua opinião

				sobre a D&F. 

				Participe!

			

		

		
			
				
					1

				

				
					Dedicar-me a hobbies/lazer

				

				
					14

				

				
					2

				

				
					Fazer voluntariado

				

				
					4

				

				
					3

				

				
					Continuar a trabalhar, mas em algo diferente

				

				
					9

				

				
					4

				

				
					Viajar

				

				
					16

				

				
					5

				

				
					Passar mais tempo com família e amigos

				

				
					1

				

				
					6

				

				
					Não tenho planos definidos

				

				
					17

				

			

		

		
			
				O que gostaria de fazer depois da reforma?

			

		

		
			
				Gostaria de ter a possibilidade de trabalhar a tempo parcial

				no final da sua vida profissional?
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				Introdução

				A globalização e a financeirização das economias, a crescente auto-mação e digitalização dos processo produtivos e as alterações demo-gráficas e políticas têm vindo a pôr em causa as formas tradicionais de organização dos processos produtivos e de estruturação das relações laborais, contribuindo para uma crescente crise do modelo de pleno emprego vivido na Europa após a II Guerra Mundial. 

				Estas transformações estruturais têm tido como consequência a crescente deslocalização produtiva para regiões/países com menores custos laborais, a polarização do emprego entre os alta-mente qualificados e os desqualificados e a crescente pressão competitiva sobre os salários e as condições de trabalho, parti-cularmente em setores expostos à concorrência internacional, gerando uma distribuição assimétrica dos riscos económicos e sociais que daqui decorrem.

				Neste contexto, a volatilidade do emprego, a precariedade social e laboral, a pobreza e exclusão social têm vindo a ganhar 

			

		

		
			
				terreno, em parte porque as transições no mercado de trabalho deixaram de ser eventos pontuais para se tornarem processos estruturais e recorrentes ao longo do ciclo de vida dos indiví-duos. A ideia de emprego para a vida assente no princípio de uma «carreira linear» tem vindo a ser progressivamente substituída por trajetórias profissionais quebradas e fragmentadas, marcadas por períodos de desemprego, trabalho precário, inatividade ou migrações económicas forçadas face à ausência de alternativas de vida na região/país de origem (Eurofound, 2007).

				Ajustamentos económicos

				e mercados de trabalho transicionais

				A par das alterações estruturais da economia, cujos efeitos sobre o emprego se têm caracterizado por uma crescente segmentação e polarização (Dias et al, 2020), também a preocupação cres-cente com fenómenos mais recentes, como a transição ecológica, 

			

		

		
			
				Transições no Mercado de Trabalho: Tendências e Impactos

			

		

		
			
				 António José Almeida – Sociólogo, Professor da Escola Superior de Ciências Empresariais, do Instituto Politécnico de Setúbal  Shutterstock
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				decorrente das preocupações com a sustentabilidade do planeta, e a transição digital, associada à evolução tecnológica e à crença segundo a qual as novas tecnologias digitais não só irão permitir um aumento da produtividade do trabalho como contribuem para os objetivos da sustentabilidade ambiental (cf. Lopes e Cerejeira, 2025), têm vindo a reforçar a incerteza no mercado de trabalho e a necessidade crescente de políticas públicas capazes de contri-buir para a gestão dessa incerteza no pressuposto de que, mais do que garantir a preservação das relações e das condições de trabalho, devem concentrar-se na gestão das transições, vistas como inevitáveis, ao longo do ciclo de vida do trabalhador (Gazier e Gautie, 2011).

				É neste contexto que surge a teoria dos «mercados de trabalho transicionais», definidos como um conjunto de arranjos institucionais que permitem ou apoiam a alteração do estatuto laboral dos trabalhadores ou a combinação do emprego com outras atividades social e/ou economicamente úteis (Schmid, 1998). Podemos, por isso, dizer que os «mercados de trabalho transicionais» surgem como respostas institucionais a aconteci-mentos críticos nos mercados de trabalho, acontecimentos esses que, nesta perspetiva, passam a ser não elementos atípicos da vida das empresas e dos trabalhadores, mas acontecimentos inerentes às novas formas de ajustamento às exigências de competitividade económica.

				Esta teoria assenta num conjunto de pressupostos que importa explicitar para que possamos compreender não só o seu alcance 

			

		

		
			
				académico, enquanto modelo de análise do funcionamento do mercado de trabalho, mas também o seu alcance político, enquanto referencial para o desenho e modelização de políticas públicas de gestão do mercado de trabalho (Schmid, 1998):

				Os mercados de trabalho estão sempre expostos a choques a que os trabalhadores têm de se ajustar;

				Os mercados de trabalho não são «commodities», mas sim «instituições sociais», sendo que a sua capacidade de ajustamento a choques através da flexibilidade salarial é limitada;

				A «ociosidade» forçada ou não planeada dos trabalhadores, com os respetivos cortes no rendimento do trabalho, não tem de ser necessariamente negativa.

				Estes pressupostos não só rompem com as abordagens neoclássicas do mercado de trabalho, como também introduzem, enquanto vetor de análise, a possibilidade da existência de um princípio virtuoso na «ociosidade». 

				Esta «ociosidade» apresenta-se, neste contexto, como faci-litadora do ajustamento das empresas aos ciclos económicos e às implicações ainda incertas sobre o emprego da transição ecológica, dados os seus efeitos distributivos desiguais, e da transição digital, dados os efeitos polarizadores da tecnologia sobre o emprego (Lopes e Cerejeira, 2025).

				Esta nova forma de pensar o ajustamento das empresas também criaria as condições de confiança social para sustentar a sua competitividade, com base na adoção dos princípios da 
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				flexibilidade quantitativa do mercado de trabalho, ao assegurar, por via das políticas públicas, níveis de proteção social capazes de manter a coesão social adotando, simultaneamente, o prin-cípio da responsabilidade individual pela «ativação». 

				Em termos operacionais, segundo Schmid (1998), podemos considerar que os mercados de trabalho transicionais são carac-terizados por quatro grandes princípios, que na perspetiva do autor lhes confere um potencial virtuoso, a saber:

				Do ponto de vista organizacional, são uma combinação de emprego remunerado e outras atividades sociais úteis que não são valorizadas no mercado;

				Do ponto de vista do rendimento, são uma combinação de salários, transferências sociais e outras fontes de rendimento;

				Do ponto de vista da política social, são direitos jurídica, cole-tiva ou privadamente contratados para optar pelo emprego «transitório»;

				Do ponto de vista fiscal, os mercados de trabalho transicio-nais financiam o emprego ou outras atividades social e/ou economicamente úteis em vez do desemprego.

				Os quatro princípios enunciados refletem a bondade em que esta perspetiva assenta, ao procurar conciliar objetivos de compe-titividade económica, num mundo cada vez mais marcado pela incerteza, com objetivos de coesão social capazes de preservar a dignidade humana.

			

		

		
			
				Tipos de transições

				A teoria dos mercados de trabalho transicionais, ao discutir as transições ao longo do ciclo de vida dos indivíduos, parte dos pressupostos da teoria do curso de vida, assentando nos prin-cípios de que as transições são parte integrante dos ciclos de vida e de que os ciclos de vida são socialmente construídos (Brzinsky-Fay, 2010). 

				A partir desta perspetiva, os autores que têm vindo a contri-buir para a teoria dos mercados de trabalho transicionais (Schmid, 2017) identificam cinco grandes tipos de transições:

				Transições entre emprego a tempo reduzido ou emprego a tempo parcial e emprego a tempo completo, ou transições entre trabalho dependente e trabalho por conta própria ou uma combinação de ambos; 

				Transições entre desemprego e emprego; 

				Transições entre a educação ou formação e o emprego; 

				Transições entre trabalho privado produtivo (mas não remu-nerado) e o trabalho de assalariado (remunerado); 

				Transições do emprego para a reforma.

				Estes tipos de transições têm vindo a merecer a atenção dos investigadores e dos poderes públicos, sobretudo à medida que vão emergindo como um problema político e social, o que faz com que a atenção que lhes tem sido atribuída seja muito desigual em função dos diferentes contextos sociais e históricos.

				As transições entre emprego a tempo parcial e emprego a tempo completo são um bom exemplo destas dinâmicas desi-guais, se pensarmos no peso relativo destas modalidades de trabalho nos diferentes países europeus (Kovács et al, 2006). Estatisticamente pouco expressivo em Portugal, o emprego a tempo parcial tem vindo a ser utilizado, sobretudo nos países nórdicos e escandinavos, enquanto instrumento de gestão dos fluxos de mão-de-obra. Já as transições entre trabalho depen-dente e trabalho por conta própria têm vindo a ganhar relevo, 
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				mais político do que estatístico, no contexto português, à medida que a ideologia do empreendedorismo se foi consagrando nos instrumentos de política pública de emprego, quer a nível europeu quer nacional.

				As transições entre desemprego e emprego, por sua vez, têm vindo a constituir-se na preocupação central das políticas públicas, num contexto marcado por elevadas taxas de desem-prego, o que não é o caso atual em Portugal, ainda que continue a ser uma preocupação política e social a persistência do desem-prego entre certos grupos sociais mais vulneráveis, como é o caso das mulheres, dos trabalhadores de meia-idade e dos jovens, entre outros (Caleiras, 2015).

				A transição entre educação ou formação e emprego tem sido uma das áreas que mais atenção tem merecido no contexto das políticas públicas de emprego, não só porque corresponde a um grupo em que as taxas de desemprego se mantêm particular-mente elevadas, pelo menos em Portugal, como também porque incide sobre um grupo, jovens à procura do primeiro emprego, que, não preenchendo os requisitos para terem acesso a qual-quer prestação social em virtude da sua condição de desem-pregados, se transformam num potencial problema social, ao torná-los dependentes dos apoios familiares e mais vulneráveis ao trabalho informal (Carmo e Matias, 2019; Alves, 2008). 

				Transição entre trabalho privado não remunerado e trabalho remunerado é outra das áreas que em Portugal não tem mere-cido grande preocupação, no âmbito das políticas públicas de emprego, mas tem merecido a atenção dos poderes públicos, nomeadamente nos países escandinavos. O reconhecimento do papel central para a reprodução da força de trabalho do trabalho privado não remunerado e a criação de condições de «circu-lação» entre estas duas formas de trabalho é um dos campos em que é possível intervir, nomeadamente num contexto de crise demográfica, onde o estímulo à maternidade se afigura 

			

		

		
			
				como uma prioridade política, sem que isso se transforme num fator de reforço da discriminação das mulheres no mercado de trabalho, em geral, e nas suas carreiras profissionais, em parti-cular (Sagnier e Morell, 2019).

				Por último, a transição do emprego para a reforma afigura-se como uma das áreas que tem vindo a despertar a atenção dos poderes públicos, nomeadamente em Portugal (Cabral e Ferreira, 2013). Se nos anos 80 e 90 do século passado a preocupação incidiu sobre as políticas de incentivo à pré-reforma como instru-mento de suporte à reestruturação produtiva, em particular no contexto da privatização de grandes empresas e das implicações da adesão de Portugal à União Europeia (então CEE), hoje as preo-cupações incidem fundamentalmente sobre o prolongamento da atividade profissional por via da adoção de medidas de política pública de penalização da reforma antecipada, traduzida em cortes substanciais nas respetivas prestações, e de estímulo à permanência ou regresso ao mercado de trabalho por via das políticas de envelhecimento ativo, particularmente ao nível de profissões regulamentadas, cuja formação é muito longa e a escassez no mercado de trabalho é muito elevada, como são os casos dos médicos e dos professores. Também a majoração das prestações de reforma por cada ano trabalhado para além da idade legal de reforma se tem constituído num instrumento de estímulo ao prolongamento da atividade profissional.

				A gestão, por via das políticas públicas, destes diferentes tipos de transições tem vindo a ganhar importância ao longo dos tempos, funcionando ora como instrumento de estímulo 
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				à atividade, ora como estímulo à inatividade, em função das dinâmicas económicas e sociais, o que, no contexto da teoria dos mercados de trabalho transicionais, implica a adoção de medidas de suporte à coesão social para que a flexibilidade de emprego possa ser socialmente aceite. Note-se que o caso portu-guês tem sido marcado por fortes tensões políticas entre estas duas lógicas, como referem Caleiras e Carmo (2022), a partir da análise do modo como o País geriu as tensões entre política de emprego e política de proteção social ao longo da crise financeira e da crise pandémica.

				Flexigurança: a base do modelo europeu de emprego?

				No contexto europeu, a flexigurança tem vindo a ser apresen-tada como o modelo de gestão do mercado de trabalho capaz de permitir elevados níveis de flexibilidade económica, reduzindo as proteções do emprego, sem comprometer a coesão social, ao reforçar os mecanismos de proteção do rendimento. Esta abor-dagem tem vindo a ser apresentada pelos principais autores das teorias dos mercados de trabalho transicionais como o modelo político capaz de suportar uma efetiva gestão das transições ao longo do ciclo de vida dos indivíduos, numa lógica de partilha dos riscos sociais que lhe estão inerentes (Schömann et al, 2006), a qual tem vindo a ser adotada pelo União Europeia como o modelo de referência para a compatibilização da competitividade econó-mica com a coesão social (Madsen, 2008; Rogowski, 2008).

				Baseado no que tem vindo a ser designado como o triân-gulo da flexigurança, este modelo pressupõe que a flexibilidade do mercado de trabalho, traduzida numa maior facilidade das empresas em contratar e despedir, é acompanhada por políticas de proteção social generosas, baseadas em subsídios de desem-prego e medidas de proteção do rendimento, e por políticas ativas de emprego, como sejam a formação, a requalificação e os apoios à colocação no mercado de trabalho (Figura 1). 

			

		

		
			
				Adotado pela Dinamarca e transposto como referencial para as políticas europeias, este modelo de flexibilidade do mercado de trabalho tem vindo a ser objeto de discussão no que concerne às especificidades dos mercados de trabalho e das políticas sociais dominantes nos diferentes estados-membros.

				No contexto português, apesar da prevalência de formas atípicas de emprego que fazem do mercado de trabalho português um dos mais flexíveis da Europa (Kovács, 2004), é reconhecido que a flexi-gurança «persegue meritórios ideais de justiça e inclusão social, elementos-chave na modernização dos mercados de trabalho» (Costa, 2009: 139). O autor chama a atenção para a potencial inade-quação do modelo à realidade portuguesa, tendo em conta as suas especificidades, no que respeita à sua estrutura produtiva e ao modelo de competitividade em que assenta, à persistência de baixos níveis de escolaridade e de formação profissional de uma parte substancial dos trabalhadores, à reduzida taxa de sindicalização, à existência de um Estado-social sub-protetor, entre outros atributos.

				A discussão em torno desta proposta de conciliar a flexibi-lidade quantitativa do mercado de trabalho com a adoção de mecanismos de proteção social generosos e abrangentes parece ter vindo para ficar, mas está longe de ser aceite por todos, em particular devido às implicações que tem sobre o financiamento do Estado-social, e de ser adequado às diferentes realidades nacionais face às especificidades económicas, sociais e polí-ticas que caracterizam os diferentes países da União Europeia.

				Considerações finais

				A discussão em torno dos mercados de trabalho transicionais que aqui procurámos levar a cabo permitiu-nos identificar, não só os principais pressupostos teóricos em que assenta esta perspe-tiva de análise e de gestão política do mercado de trabalho, mas também algumas evidências sobre as condições de possibilidade para a sua adoção, em particular no contexto português. 
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				Figura 1

				Triângulo da Flexigurança

			

		

		
			
				Fonte: adaptado de Madsen, 2008
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				Ao colocar a ênfase das políticas públicas de emprego e de proteção social na gestão das transições a que os indivíduos estão sujeitos, em consequência da crescente flexibilização das relações de trabalho, esta abordagem desafia os poderes públicos a desenhar medidas de política capazes de conduzir à aceitação social da flexibilidade, na justa medida em que permitem manter elevados níveis de coesão social.

				Apesar da reconhecida bondade do modelo proposto, assente no triângulo da flexigurança, não deixam de lhe estar associadas tensões políticas e sociais que é necessário acautelar, no quadro da partilha dos riscos sociais decorrentes do funcionamento dos mercados de trabalho transicionais. Neste particular, o caso portu-guês parece evidenciar algumas dessas tensões, que nos levam a questionar até que ponto este modelo se pode assumir como um modelo universal, no contexto europeu, para compatibilizar as exigências de competitividade económica com a manutenção da coesão social. 
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				O aquecimento global é uma mega-tendência com impactos nega-tivos multidimensionais, em várias escalas territoriais que, em última análise, se assumem como um risco existencial à sobrevivência da espécie humana. A temperatura média do planeta tem vindo a aumentar a ritmos historicamente elevados face ao período pré-industrial e esta tendência está relacionada com a ação humana, em particular com a emissão de gases de efeito de estufa. Na década de 2011-2020, a temperatura à super-fície situou-se 1,1 °C acima do verificado no período 1850-19001 (IPCC, 2023). De acordo com a Organização Meteorológica Mundial2, o aumento da temperatura em relação ao período pré-industrial foi, em 2024, de 1,55 °C. Este valor situa-se acima dos 1,5 °C que o Acordo de Paris de 2015 definia como primeiro limiar cuja transpo-sição deveria ser evitada – o segundo limiar, mais gravoso, é de 2 °C.

				Os efeitos do aquecimento global e das políticas de ação climática são assi-métricos. Fenómenos como o aumento da temperatura média, a subida da água do mar, ou as inundações provocadas 

				
					
						1 IPCC (2023). Climate change 2023: Synthesis report. Intergovernmental Panel on Climate Change. https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/downloads/report/IPCC_AR6_SYR_FullVolume.pdf

					
					
						2 WCO (2025). State of the global climate 2024. World Climate Organization. https://library.wmo.int/viewer/69455/download?file=WMO-1368-2025_en.pdf&type=pdf&navigator=1
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				por chuvas intensas penalizam de forma desproporcionada as populações de países de rendimento baixo ou médio – principalmente as que vivem no litoral –, bem como as famílias de baixos rendi-mentos. Esta relação explica-se por três canais fundamentais3:

				Maior exposição das populações mais desfavorecidas aos efeitos adversos das alterações climática. Por exemplo, as populações desfavorecidas tendem a viver em localizações mais propensas a inundações; 

				Maior suscetibilidade que estas cate-gorias apresentam face aos danos causados pelas alterações climá-ticas. Numa situação de inundação ou aumento drástico da temperatura, as habitações dos grupos desfavore-cidos, construídas com materiais mais frágeis e de pior qualidade, protegem menos as pessoas que aí habitam dos eventos climáticos adversos; 

				Menor capacidade para enfrentar e recuperar dos danos sofridos – as populações desfavorecidas estão menos cobertas por seguros que cubram os estragos de eventos climáticas adversos, têm menos poupanças (ou nenhumas) e o único 

				
					
						3 Islam, S. N., & WInkel, J. (2017). Climate change and social inequality. DESA Working Paper N.º 152. UN Department of Social Affairs. https://www.un.org/esa/desa/papers/2017/wp152_2017.pdf 
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				património que têm é a habitação e as ferramentas de trabalho que nela estão armazenadas. 

				Quanto aos efeitos das políticas de baixo carbono nas desigualdades, em particular as medidas conducentes ao aumento do preço da energia e de outros bens de consumo, ou as que redundam na redução mais ou menos intensa do emprego, os estudos apontam para várias tendências. Por um lado, para a reprodução e aprofundamento de certas desigual-dades, como uma externalidade negativa da ação climática. É o caso do aumento do preço da energia induzido pelas políticas de baixo carbono, que afeta desproporcio-nalmente as famílias com rendimentos mais baixos, ou das políticas destinadas a reduzir a emissão de gases de efeito de estufa na agricultura, que atingem com maior dureza os países ou as regiões em que este tipo de atividade económica tem uma maior prevalência e os trabalhadores deste setor – que tendem, já de si, a ter um perfil salarial e de segurança no emprego mais vulnerável.

				Por outro lado, as políticas de baixo carbono contribuem para a geração poten-cial de novas desigualdades, nomeada-mente a transição para o desemprego de trabalhadores de certos subsetores da indústria – como a energia e o setor auto-móvel – que se caracterizam, em geral, pela oferta de melhores condições de trabalho. 

				A análise dos impactos da transição climática e das políticas de baixo carbono 

			

		

		
			
				nas desigualdades deve ter como refe-rência a estrutura das emissões de carbono. De acordo com Lucas Chancel e outros autores4, existem grandes assi-metrias na distribuição das emissões de carbono para a atmosfera. Os 10% da popu-lação mundial que mais dióxido de carbono emitem são responsáveis por metade das emissões de gases com efeito de estufa e as emissões dos 1% que mais emitem equivalem às que são da responsabilidade de toda a metade inferior da distribuição. Estes autores sinalizam ainda que as desi-gualdades de emissão de gases de efeito de estufa existentes no interior dos países correspondem a cerca de 2/3 das desigual-dades de emissões a nível global, um valor que corresponde a uma reversão face ao verificado em 1990. Ainda assim, as desigualdades entre países são também elevadas: veja-se que 10% dos países são responsáveis por 52% das emissões5. 

				A distribuição histórica e atual da responsabilidade pelas emissões de dióxido de carbono para a atmosfera no interior de países e entre países, os impactos já verificados das alterações climáticas, os impactos potenciais asso-ciados às políticas de baixo carbono, bem como o «esforço marginal» que é pedido aos países ou às famílias para reduzir a pegada carbónica, convocam o conceito de 

				
					
						4 Chancel, L., Bothe, P., Voituriez, T. (2023). Climate inequality report 2023. World Inequality Lab Study 2023/1.

						https://wid.world/www-site/uploads/2023/01/CBV2023-ClimateInequalityReport-2.pdf

					
					
						5 Galgóczi, B. (2023). Inequality in the green transition. In K. Arabadjieva, N. Countouris, B. L. Fabris, & W. Zwysen (Eds.), Transformative ideas - ensuring a just share of progress for all (pp. 39-55). ETUI. https://www.etui.org/sites/default/files/2023-05/Chapter2-Inequality%20in%20the%20green%20transition_2023.pdf

					
				

			

		

		
			
				justiça para a análise desta problemática. É neste plano analítico que Dwarkasing6 refere a noção de «desigualdades duplas ou triplas», pela qual se identifica: a distri-buição da responsabilidade pelas emis-sões; a capacidade adaptativa desigual às alterações climáticas; e as vulnerabili-dades face a este fenómeno e às políticas de baixo carbono. 

				É, em geral, consensual a ideia de que uma transição verde requer, no mesmo plano, uma transição justa. De acordo com a OIT – Organização Internacional do Trabalho, uma transição justa implica uma abordagem multidimensional concertada, que concilie a prossecução de objetivos ambientais, as estratégias de desenvolvi-mento económico dos países e regiões e as garantias de trabalho digno – em parti-cular, o desenvolvimento de competên-cias, a saúde e a segurança no trabalho, a proteção social, as políticas ativas de emprego e o diálogo social. Nesta aceção, a OIT estatui que «Uma transição justa significa promover uma economia verde de uma forma que seja o mais justa e inclu-siva possível para todos os envolvidos – trabalhadores, empresas e comunidades – através da criação de oportunidades de trabalho decente e sem deixar ninguém para trás»7. 

				Uma das tematizações que tem sido desenvolvida nos últimos anos prende--se com a mensuração dos «empregos castanhos», isto é, os empregos mais vulneráveis aos objetivos de redução das emissões de gases de efeito de estufa. A este nível, uma questão que é interessante explorar refere-se à análise dos perfis socioprofissionais deste tipo 

				
					
						6 Dwarkasing. C. (2023). Inequality determined social outcomes of low-carbon transition policies: A conceptual meta-review of justice impacts. Energy Research & Social Science, 97, 1-12. https://doi.org/10.1016/j.erss.2023.102974

					
					
						7 ILO (2023). Achieving a just transition towards environmentally sustainable economies and societies for all. International Labour Organization office. https://www.ilo.org/sites/default/files/wcmsp5/groups/public/%40ed_norm/%40relconf/documents/meetingdocument/wcms_876568.pdf
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					É, em geral, consensual a ideia de que uma transição verde requer, no mesmo plano, uma transição justa.
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				de empregos8. Num estudo que recente-mente desenvolvemos acerca da realidade portuguesa, identificámos dois perfis dife-rentes entre as pessoas empregadas em profissões que registam um nível elevado de emissões. 

				Um primeiro perfil, minoritário no universo dos empregos castanhos, equilibrado do ponto de vista do género, constituído por trabalhadores um pouco mais jovens do que os que integram o primeiro grupo, com formação superior, que auferem uma remuneração média mensal bastante superior à média nacional e que regista uma redução mais significativa das emissões.

				Um segundo perfil, largamente maiori-tário, bastante masculinizado, composto por pessoas mais velhas, com uma baixa incidência de formação superior, que auferem remunerações inferiores à média nacional e cujas profissões registam uma redução média de emis-sões mais baixa. 

				Esta situação acarreta consequên-cias no plano da justiça social. Fruto das mudanças que implicam sobre o conteúdo e volume de emprego das profissões «castanhas», as políticas de ação climá-tica podem gerar um número significa-tivo de situações de desemprego entre 

				
					
						8  Os resultados que a seguir se apresentam foram apurados no âmbito do projeto ClimatEQUALITY – Alterações climáticas, políticas públicas e desigualdades, financiado pelo concurso Science4Policy 2024 (S4P-24) e com o código 2024.01945.S4P24.

					
				

			

		

		
			
				trabalhadores mais velhos e com qualifi-cações e rendimentos mais baixos. Sem outros tipos de intervenção, estas pessoas enfrentarão dificuldades acrescidas de reintegração no mercado de trabalho. E, em situações de concentração elevada de atividade produtiva «castanha» num dado território, levar a disrupções maciças sobre as comunidades locais, criando verda-deiras «zonas de sacrifício»9.

				Mas está também em jogo a legitimi-dade política e social das políticas de ação climática. Se as políticas de ação climática não tiverem em conta as necessidades e os interesses específicos destes terri-tórios e destes grupos sociais, estarão a criar condições para o crescimento da desconfiança e do cinismo face às suas motivações e objetivos reais. Ora, esta desconfiança é um poderoso catalisador de coligações sociais vastas de resistência a estas políticas – coligações essas que podem contribuir de forma decisiva para o seu fracasso.

				Para contrariar estes efeitos, é neces-sário que as políticas de combate às alterações climáticas reforcem o seu carácter multidimensional, de forma a contemplarem: 

				investimento efetivo em educação e formação centrado nestas profis-sões «castanhas», para permitir que 

				
					
						9 Sovacool, B. K., Turnheim, B., Hook, A., Brock, A., & Martiskainen, M. (2021). Dispossessed by decarbonisation: Reducing vulnerability, injustice, and inequality in the lived experience of low-carbon pathways. World Development, 137, 105116. https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2020.105116

					
				

			

		

		
			
				os trabalhadores que atualmente as desempenham possam acompanhar as transformações no seu conteúdo ou vejam facilitada a sua transição para outras profissões; 

				políticas sociais que permitam a estes trabalhadores suportar o período tran-sitório de adaptação para uma nova profissão com o mínimo de roturas;

				e iniciativas de planeamento econó-mico que criem condições para a diver-sificação económica dos territórios com maior concentração de empregos associados a estas profissões.

				Só integrando plenamente estes vetores teremos condições sociais e política para que as políticas de ação climática possam cumprir o seu objetivo de reduzir o volume de emissões a tempo de evitar transformações ambientais irreversíveis. 

				Nota da redação: 

				Em novembro de 2025, o CoLABOR apre-sentou a publicação «Trabalho, Emprego e Proteção Social em Portugal 2025» (TEPS 2025), dedicando o seu capítulo central aos efeitos desiguais da transição climá-tica no emprego. Pode aceder ao relatório completo através do QRCode que encontra de seguida.

				
					[image: ]
				

			

		

		
			
				[image: ]
			

			
				
					Se as políticas de ação climática não tiverem em conta as necessidades e os interesses específicos destes territórios e destes grupos sociais, estarão a criar condições para o crescimento da desconfiança e do cinismo face às suas motivações e objetivos reais.

				

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Relatório Trabalho, Emprego e Proteção Social em Portugal 2025 – Os impactos desiguais da transição climática no emprego

			

		

		
			[image: A barcode is displayed in the image.

AI generated content]
		

		
			[image: ]
		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				20

			

		

		
			
				1. Introdução: transição verde

				e emprego

				A transição climática é hoje um eixo estruturante de mudança económica e social. As políticas de descarbonização, ou de adaptação às alterações climáticas, têm efeitos inevitáveis no emprego e, como em todas as transições, podem gerar ou repro-duzir desigualdades. Daqui decorre a importância do princípio de transição justa: não basta reduzir as emissões; é necessário distribuir os custos e benefícios do processo.

				O ponto de partida do debate é, contudo, menos trivial do que parece. O planeamento de políticas, nomeadamente de quem será elegível para programas de reconversão, quais os setores priorizados, quais os conteúdos curriculares que se consideram «verdes», quais metas de inclusão se devem definir e, por fim, como se avalia o progresso da transição, depende das escolhas, quer do conceito de «emprego verde» subjacente, quer da meto-dologia de medição. Contudo, estamos longe de ter chegado a um consenso quanto a estas dimensões, com as implicações práticas já referidas.

				A literatura recente (ver a este respeito Carballo-Cruz, et al., 2022; Cantante, et al., 2025) mostra que a dimensão «verde» do emprego pode ser captada por múltiplas vias (setor, ocupação, tarefas, competências), cada uma enfatizando dimensões distintas do emprego e levando a diagnósticos divergentes. Em Portugal, esta discussão ganha particular relevância porque coexistem: (i) um volume significativo de emprego já classifi-cável como verde no setor privado; (ii) forte concentração do risco emissivo em subconjuntos ocupacionais; e (iii) evidência de prémio salarial verde, cuja origem é complexa, seja por dife-renças observadas entre trabalhadores e empresas, seja por outros fatores não detetados na informação estatística disponível.

			

		

		
			
				Transição Verde e Trabalho: Definições, Evidência Empírica e Implicações de Política
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				2. O que são empregos verdes:

				definições e escolhas de mensuração

				O problema da definição e a crítica às abordagens estritamente setoriais

				A abordagem «top-down» é a primeira abordagem na literatura ao conceito de «emprego verde», em que a contabilização do emprego verde resulta da soma do emprego em setores previamente classi-ficados como «verdes». Esta metodologia facilita a medição pela abundância de dados sobre o emprego setorial, mas não é isenta de críticas: ao assumir frequentemente uma correlação direta entre «produção verde» e «emprego verde», pode-se incorrer em dois tipos de erro. Por um lado, há a sobrestimação do «emprego verde» em setores em que nem todas as ocupações executam tarefas verdes; por outro, a subestimação do emprego verde em setores em que existam tarefas verdes, mas que não são dominantes.

				Assim, a análise deve privilegiar o nível da profissão, dado que o conteúdo funcional e as qualificações requeridas condicionam a reconversão e a transformação do emprego.

				Abordagens bottom-up: ocupações, tarefas e competências

				As abordagens «bottom-up» ou granulares quantificam o «emprego verde» por profissão ou organização, considerando as características destas (como o emprego associado a atividades relacionadas com a sustentabilidade ambiental) ou das profissões, nomeadamente o seu conteúdo funcional, as competências ou as qualificações exigidas para o seu desempenho. Estas abordagens tendem a seguir taxono-mias aceites e estabelecidas quer na UE, quer nos EUA. Para a Europa, em 2022, a ESCO1 apresentou uma classificação de «competências verdes», identificando 381 competências, 185 conceitos de conhe-cimento e 5 competências transversais – de um total de 13.890 competências e tipos de conhecimento necessários ao desempenho de mais de 3.000 profissões2. Em alternativa, a abordagem adotada pela Occupational Information Network (O*NET)3 dos EUA tem sido empregada em vários estudos a nível internacional.

				A classificação da O*NET considera três tipos de profissões verdes:

				Profissões com Procura Aumentada (PPA) – correspondem a profissões existentes cuja procura aumentará em função da expansão das atividades e tecnologias da economia verde, sem alterações significativas nas características do emprego, do trabalhador e das tarefas associadas. São também conhe-cidas como ocupações indiretamente verdes, pois contri-buem, indiretamente, para uma economia mais sustentável.

				
					
						1  Nota de redação, retirada do sítio oficial da ESCO: A ESCO é a taxonomia multilingue das qualificações, competências e profissões europeias e está integrada na estratégia Europa 2020. 

					
					
						2  Ver em: https://esco.ec.europa.eu/en/about-esco/publications/publication/green-skills-and-knowledge-concepts-labelling-esco

					
					
						3  O sistema O*NET é um projeto do U.S. Department of Labor. Ver: https://www.onetonline.org/.

					
				

			

		

		
			
				Profissões com Competências Alteradas (PCA) – são profis-sões em que as atividades e tecnologias da economia verde levam a alterações nos requisitos de competências exigidas. Existe, assim, uma alteração nos conhecimentos ou competências do trabalhador ou nas tarefas associadas à ocupação. Estas mudanças podem, ou não, resultar no aumento da procura por mão-de-obra. Estas profissões também são classificadas como diretamente verdes.

				Profissões Novas e Emergentes (PNE) – designam profis-sões cujo impacto, por meio das atividades e tecnologias da economia verde, é suficiente para gerar emprego novo, com requisitos únicos. Estas novas profissões também são reconhecidas como diretamente verdes.

				Esta classificação apresenta, porém, duas importantes limi-tações: (i) a classificação das profissões segue a taxonomia da SOC (Standard Occupational Classification), o sistema federal de classificação de profissões utilizado nos Estados Unidos para cate-gorizar trabalhadores e empregos, que exige o recurso a tabelas de conversão para geografias que seguem a classificação inter-nacional de profissões ISCO (International Standard Classification of Occupations), da Organização Internacional do Trabalho; (ii) a classificação O*NET é frequentemente binária, ignorando que o envolvimento com tarefas verdes pode variar por grau.

				Em resposta à limitação binária, vários autores propõem medidas contínuas, por exemplo a quota de tarefas verdes desem-penhadas numa ocupação, aumentando a precisão da medição.

				Por fim, e para o espaço europeu, o ESCO (2022) publicou uma lista de competências e conhecimentos verdes, a partir de uma metodologia que combina rotulagem/validação humana e machine learning. É, assim, possível estimar a «intensidade de competências verdes» por profissão, definida como a proporção de competências verdes no conjunto total de competências associadas a uma profissão.

				Um ponto conceptual relevante nas abordagens anteriores é que a distinção entre tarefas e competências, bem definida no O*NET, é menos clara na ESCO, onde muitas «competên-cias» incluem componentes de atividade (operar, manter, desenhar), aproximando-se de descrições de tarefas, pelo que a opção metodológica não será independente dos resul-tados obtidos. 

				3. Empregos verdes em Portugal: dimensão,

				composição e perfis

				O relatório «Trabalho, emprego e proteção social 2025. Os impactos desiguais da transição climática no emprego», editado pelo COLABOR, estima que no ano de 2023 existiam 
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				em Portugal 463,4 mil trabalhadores do setor privado com empregos classificáveis como verdes, correspondendo a 13,1% do emprego total. 

				No conjunto de empregos verdes: 60,3 mil (13%) são PNE; 201,1 mil (43,4%) PPA; e 202 mil (43,6%) PCA. Estes valores são semelhantes aos encontrados por Carballo-Cruz, et. al. (2022) que estima que o emprego verde representava 13,2% do emprego total em 2019. Valores também em linha com os encontrados noutros estudos relativos aos EUA e ao Reino Unido, os quais, usando a metodologia da O*NET/USA, reportam um peso do emprego verde entre 15% e 20% do emprego total. 

				Ambos os trabalhos mostram que o número absoluto de empregos verdes tem aumentado, mas o seu peso relativo tem oscilado em torno de 13% na última década. Esta observação sugere que a «ecologização» do emprego não é automática nem linear: depende de ritmos de investimento, de recomposição 

			

		

		
			
				tecnológica e, sobretudo, da capacidade de transformação do conteúdo funcional das profissões.

				Diferenças setoriais 

				A Figura 1 apresenta o peso do emprego verde por setor de ativi-dade (agregação por secção CAE-REV.3), em 2019. Os setores mais afetados, em termos de emprego, pelo processo de descar-bonização da economia são o setor «D – Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio», com quase 40% do emprego em profissões verdes, o setor «F – Construção» e o setor «H – Transportes e Armazenagem», com 26% e 25% do emprego, respetivamente. 

				Analisando a desagregação setorial por tipo de emprego verde, os setores com maior percentagem de emprego com um aumento da procura (PPA) são «D – Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio», com 23%, «C–Indústrias Transformadoras», com 13%, 

			

		

		
			
				Figura 1: Emprego verde por setor, em %, 2019

			

		

		
			
				Fonte: Carballo-Cruz, et. al. (2022) 
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				e «F – Construção», com 11% do emprego. Já os setores onde se perspetiva uma maior necessidade de reconversão de compe-tências em profissões existentes são o setor «H – Transportes e Armazenagem», com 16%, o setor “«E – Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e despo-luição», com 15%, e o setor «M – Atividades de consultoria, cientí-ficas, técnicas e similares», com 10% do emprego. Por fim, as ocupa-ções novas e emergentes associadas à economia verde têm maior expressão nos setores «D – Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio», «F – Construção» e «M – Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares», com 7%, 6% e 3%, respetivamente.

				Perfis sociodemográficos e desigualdades 

				A literatura converge em assinalar desigualdades de género e de educação no acesso ao emprego verde. Em 2019, a proporção de homens empregados em profissões verdes (18,7%) era quase o triplo da de mulheres (6,5%). A proporção de trabalhadores com necessidade de requalificação, seja por estarem em profissões em que as competências serão alteradas ou em novas profissões, é de 9,5% entre os homens e de 3,6% entre as mulheres, valores próximos da percentagem de trabalhadores em profissões com procura aumentada.

				Quase 14% dos trabalhadores com ensino superior estão em profissões verdes, valor superior ao de 11,9% dos trabalha-dores com ensino secundário, embora próximo do de 13,6% dos trabalhadores com níveis de escolaridade inferiores ao ensino secundário. As necessidades de requalificação de competências serão mais expressivas no grupo dos trabalhadores com ensino superior. Os trabalhadores com níveis de ensino inferiores ao ensino superior têm maior presença em profissões com procura futura aumentada.

				Por sua vez, quanto maior a idade, maior a proporção de traba-lhadores em empregos verdes. As necessidades de requalificação são mais evidentes no grupo dos trabalhadores mais velhos, com idade superior a 45 anos. Os trabalhadores mais jovens têm maior presença em profissões com procura aumentada.

				Estes resultados sugerem que a transição verde pode repro-duzir segmentações existentes: (i) em setores e profissões 

			

		

		
			
				masculinizados (energia, construção, manutenção, operação); (ii) em trajetórias formativas técnicas, nas quais a participação feminina é historicamente menor. A preparação para empregos verdes, portanto, não é apenas questão de volume de formação; é também questão de equidade de acesso.

				4. Qualidade do emprego e retornos:

				o prémio salarial verde e os seus mecanismos

				O relatório do CoLABOR evidencia uma heterogeneidade clara na remuneração média entre tipos de emprego verde: PNE apresenta ganho médio de 1.932 euros, PCA 1.576 euros e PPA 1.255 euros, com diferenciais positivos face aos restantes empregos. Este padrão é consistente com a leitura de que as profissões verdes, novas e emergentes, têm maior intensidade tecnológica, maiores requisitos de qualificação e maior escassez relativa, enquanto as profissões verdes de procura aumentada podem refletir a expansão de atividades com requisitos menos disruptivos.

				Num artigo recente, Volozhenin, Cerejeira e Sousa (2025) concluem que trabalhadores em empregos verdes ganham, em média, 20% a 50% mais do que trabalhadores em empregos não verdes; porém, este diferencial reduz-se a um prémio salarial de 3% a 7% quando se comparam trabalhadores com características semelhantes em termos de educação, sexo, idade, dimensão da empresa ou setor. Este resultado é central para a política pública: uma parte relevante do diferencial total reflete a composição (sorting) do emprego ao nível da profissão e das empresas – traba-lhadores verdes são, em média, mais escolarizados, com maior experiência, do sexo masculino e encontram-se em empresas com características distintas. O artigo também sugere que a estrutura remuneratória do segmento verde depende mais de qualificações formais e do conteúdo estruturado das tarefas do que de atributos informais.

				Em síntese, a evidência combinada dos vários trabalhos reali-zados sobre a realidade portuguesa aponta para três conclusões úteis para políticas de emprego que tenham em conta a transição verde:

				Existe um prémio salarial verde, mas uma parte relevante do diferencial bruto resulta de composição (quem está em 

			

		

		
			
				Tema de Capa

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				25

			

		

		
			
				empregos verdes tem, em média, mais capital humano e está em empresas com salários médios mais elevados).

				Tarefas verdes parecem ser fortemente valorizadas no mercado, o que sugere escassez e a relevância de formação técnica e profissional específica.

				Os retornos salariais no segmento verde estão mais depen-dentes de certificação e sinalização formal.

				Estas três conclusões convergem para a centralidade da educação e formação profissional, certificação e microcreden-ciais: se o mercado remunera mais intensamente o que é visível/certificável (tarefas e qualificações), então instrumentos de formação modular e de validação de competências podem acelerar mobilidade para empregos verdes e reduzir barreiras de acesso. Uma preparação institucional robusta deve, portanto, reduzir fricções (informação, certificação, matching) e atuar sobre desigualdades (apoios, inclusão, requalificação dirigida).

				5. Conclusão

				A literatura recente sobre o emprego verde em Portugal reforça quatro ideias estruturantes.

				«Empregos verdes» são multidimensionais e a sua quanti-ficação depende da metodologia adotada. Abordagens «top--down» são úteis, mas insuficientes; abordagens «bottom--up» por ocupações, tarefas e competências capturam dimen-sões distintas, com implicações de política também diversas.

				Portugal apresenta incidência relevante de emprego verde e risco de emissões concentrado. Em 2023, 13,1% do emprego privado é classificável como verde (463,4 mil trabalha-dores), enquanto se identificam entre 126 mil e 300 mil empregos em profissões que estão e/ou estarão sujeitas a transformações consideráveis em qualidade e número, para acompanhar o imperativo de redução drástica das emissões de gases de efeito de estufa, que são, em geral, desempe-nhadas por pessoas mais velhas, com menores qualifica-ções formais e que auferem remunerações mais baixas.

				Dada a concentração do risco e a heterogeneidade do verde, as respostas em termos formativos devem ser híbridas, 

			

		

		
			
				modulares e inclusivas: currículos ancorados no quadro europeu de competências verdes, calibrados por tarefas, conectados a trajetórias ocupacionais, com microcredenciais que funcionem como sinalização e ponte de mobilidade, e com desenho explícito de equidade.

				Em síntese, a transição para uma economia de baixo carbono tende a gerar e intensificar vulnerabilidades, mas também confi-gura uma oportunidade económica de grande escala, cuja concre-tização exige níveis elevados de investimento e uma mobilização significativa de recursos humanos. Preparar a transição verde implica, em larga medida, capacitar o mercado de trabalho para a mudança: aperfeiçoando as metodologias de mensuração, ante-cipando e governando os efeitos laborais da transição ecológica e consolidando uma infraestrutura de formação e certificação que converta objetivos climáticos em percursos profissionais sustentáveis, assegurando que grupos e territórios não sejam excluídos. 
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				O mercado de trabalho caracteriza-se por uma dinâmica de mudança acelerada, impulsionada por diversos fatores: a transformação digital, a globalização, a transição para modelos produtivos tecnologicamente avançados e a emer-gência de desafios ambientais e sociais. Estes fenómenos alteram profundamente os requisitos de qualificação para que trabalhadores e empresas consigam responder às exigências de um mundo em evolução permanente.

				O contexto demográfico português, conjugado com o desem-prego jovem, coloca desafios crescentes e complexos ao desenho das políticas públicas e à intervenção do IEFP, enquanto serviço público de emprego e formação.

			

		

		
			
				Neste contexto, a requalificação dos ativos empregados assume-se como prioridade estratégica para as organizações e para as políticas públicas. A capacidade de atualizar competên-cias de forma contínua não é apenas um mecanismo de proteção do emprego e de prevenção do desemprego; é, sobretudo, uma condição-base da competitividade económica, da produtividade e da resiliência dos trabalhadores perante transformações imparáveis.

				A lacuna estrutural da formação nas PME:

				um desafio persistente

				A estatística nacional e europeia revela um padrão consistente: os trabalhadores das micro, pequenas e médias empresas 

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Transição Digital

				O papel da formação profissional: preparar trabalhadores e empresas para as novas exigências

			

		

		
			
				Taxa de participação de Trabalhadores por Conta de Outrém (TCO) (25-64 anos) em aprendizagem ao longo da vida, 

				por tipo de contrato, por dimensão da empresa e por sexo (últimos 12 meses, %)
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				(PME) continuam sub-representados na formação ao longo da vida, com taxas de participação claramente inferiores às das grandes empresas. Esta assimetria constitui uma falha de mercado persistente e dificilmente superável apenas pela inicia-tiva empresarial.

				Os dados apontam para um problema estrutural:

				cerca de 70% dos trabalhadores das PME não participam em ações de formação promovidas pelos empregadores;

				existe uma relação direta entre menor participação formativa, níveis de qualificação reduzidos e menor produtividade;

				a ausência de investimento contínuo em competências limita a adaptação das empresas a transições profundas – digital, IA, Indústria 4.0, cibersegurança, descarbonização.

				Isto reforça a necessidade de políticas públicas de apoio à formação, redes colaborativas e instrumentos que reduzam custos e barreiras de acesso, sob pena de uma parte relevante do tecido empresarial perder tração competitiva.

			

		

		
			
				Novos setores, novas funções, novas competências

				A transição para modelos produtivos assentes em tecnologia gera necessidades formativas em praticamente todos os setores:

				Indústria 4.0: manutenção avançada, controlo digital de processos, integração de sistemas, operação de equipa-mentos robotizados, análise de dados industriais.

				Saúde: utilização de plataformas clínicas digitais, tele-medicina, interoperabilidade de sistemas, conformidade regulatória.

				Educação: pedagogia digital, ferramentas colaborativas, ambientes híbridos de aprendizagem.

				Finanças: cibersegurança, análise de risco baseada em dados, conformidade regulatória digital.

				Energia e ambiente: monitorização inteligente, eficiência energética, redes inteligentes.

				A formação contínua, numa lógica de aprendizagem ao longo da vida, tem de alinhar-se com as necessidades reais das atividades económicas e com os desafios concretos de cada 
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				organização, reforçando a ligação entre competência, produtivi-dade e capacidade de transformação.

				Competências em rápida obsolescência:

				a urgência de «upskilling» e «reskilling» contínuos

				A obsolescência das competências ocorre hoje a um ritmo que ultrapassa os ciclos tradicionais de qualificação. O que ontem era avançado, hoje pode estar desatualizado. Assim, programas continuados de «upskilling» (atualização no mesmo papel) e «reskilling» (reconversão para novas funções) são ferramentas críticas para:

				preservar a relevância dos trabalhadores no mercado;

				garantir que as empresas acompanham a evolução tecnológica;

				permitir reorientações profissionais rápidas e sustentáveis;

				reforçar a empregabilidade em setores em transição.

				Em paralelo, ganha relevância a ideia de carreiras híbridas ou «em T»: uma base ampla de competências transversais combi-nada com especialização técnica em domínios-chave (dados, automação, cibersegurança, IA, sustentabilidade). Este perfil aumenta adaptabilidade e empregabilidade.

			

		

		
			
				Formação contínua e desemprego jovem:

				a transição gémea como oportunidade

				Nesta época em que vivemos, de mudanças profundas, Portugal enfrenta um duplo desafio: sendo o 4.º país mais envelhecido do mundo, com falta de mão-de-obra qualificada, tem, contudo, uma taxa de desemprego jovem demasiado elevada, pelo que é difícil garantir emprego digno para os jovens e responder às transições digital e verde que estão a reconfigurar a economia.

				Com efeito, nos últimos 15 anos, o desemprego juvenil conso-lidou-se como desafio estrutural: em dezembro de 2025, a taxa de desemprego jovem situou-se em cerca de 18,4% – três vezes superior à média nacional (abaixo de 6%) e acima da média da UE (cerca de 14,4%). Apesar da queda expressiva desde o pico de 2012 (acima de 42%), persistem obstáculos à integração sustentável:

				fragilidades na transição escola-trabalho, com desajuste de competências face às necessidades reais do mercado;

				baixos salários de entrada;

				instabilidade económica e percursos laborais fragmentados.

				Daqui resulta uma conclusão inequívoca: formação contínua e requalificação são instrumentos centrais de combate ao 
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				desemprego jovem e de construção de percursos profissionais sustentáveis. Esta resposta deve:

				Focar a «transição gémea» (verde + digital): articular competências digitais (dados, IA, automação, cibersegu-rança) com competências verdes (eficiência energética, energias renováveis, gestão de recursos).

				Apoiar vias de Emprego e Formação Profissional e especia-lização pós-secundária: reforçar Cursos de Especialização Tecnológica (CET), Cursos de Aprendizagem+ e Formação Modular, aproximando perfis às necessidades dos setores.

				Modernizar infraestruturas e equipamentos de formação: e destaca-se aqui a modernização da rede de Centros de Formação Profissional financiada no âmbito do PRR que o IEFP está a concluir, para requalificar centros e atrair jovens (e adultos) para a formação profissional, com laboratórios e tecnologia atualizada (edifícios eficientes, «workshops» digitais, simulação).

				Promover igualdade de oportunidades: aumentar a partici-pação feminina em áreas verdes e digitais (a participação das mulheres tem crescido e aproxima-se de 40% em várias ofertas), reduzindo assimetrias.

			

		

		
			
				2024 l Taxa de participação de TCO (25-64 anos) em aprendizagem ao longo da vida,

				em Portugal por atividade económica (últimos 12 meses, %)

			

		

		
			
				Garantir percursos com empregabilidade: articular formação com certificações reconhecidas, estágios de qualidade e parcerias com empresas.

				Exemplos de oportunidades «gémeas», que captam jovens e são necessárias ao mercado de trabalho são muitas, mas destacam-se, como exemplo:

				Agricultura de precisão: drones, sensores e monitorização reduzem desperdícios e emissões.

				Hotelaria e turismo: automação e gestão inteligente de energia melhoram eficiência e experiência do cliente.

				Energias renováveis e mobilidade elétrica: procura por técnicos de fotovoltaico, manutenção de sistemas solares, gestão de carregamento.

				Gestão florestal: uso de drones e análise de dados para prevenção de incêndios.

				Indústria 4.0: robótica e mecatrónica, automação e manu-tenção industrial avançada.

				Esta convergência entre tecnologia e sustentabilidade pode ser um fator decisivo na redução do desemprego jovem, desde 

			

		

		
			
				Fonte: Eurostat, Labour Force Survey (LFS)
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				que exista investimento continuado em formação alinhada com as necessidades do mercado e ninguém fique de fora.

				A formação profissional como resposta

				às transformações socioeconómicas

				O mundo atual enfrenta mudanças sociais, económicas, demográficas e ambientais sem precedentes, com efeitos combinados:

				eliminação de alguns postos de trabalho tradicionais;

				criação de novas profissões;

				desajustes persistentes entre oferta e procura de competências;

				riscos de exclusão social e digital;

				oportunidades resultantes da inovação tecnológica.

				Neste cenário, a formação profissional é resposta estruturante para empresas e trabalhadores, por permitir:

				manter empregos existentes;

				apoiar o ingresso e reingresso no mercado de trabalho;

			

		

		
			
				reforçar a capacidade produtiva das empresas;

				aumentar salários e criar projetos profissionais sustentáveis;

				impulsionar a competitividade da economia nacional.

				Competências pessoais, profissionais, éticas

				e sustentáveis: a base do século XXI

				A qualificação deve assentar numa articulação equilibrada entre:

				Competências técnicas (digitais, tecnológicas, setoriais);

				Competências pessoais e sociais («soft skills»: pensa-mento crítico, comunicação, colaboração, adaptabilidade);

				Competências éticas e de cidadania (proteção de dados, uso responsável de IA, inclusão e acessibilidade digital);

				Competências sustentáveis (transição verde, eficiência de recursos, literacia ambiental).

				Os recursos humanos capazes de enfrentar os desafios atuais serão os que integram estas quatro dimensões de forma coerente.
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				Políticas públicas, empresas e IEFP:

				uma convergência necessária

				Em Portugal, é crescente a consciência de que a transição digital e a modernização produtiva exigem convergência efetiva entre setor público e setor privado. O poder político é determinante para:

				modelos de cooperação eficazes;

				mecanismos de financiamento adequados;

				incentivos à formação e requalificação;

				apoio direto às PME;

				políticas que reforcem inovação e adaptação.

				O IEFP tem desempenhado um papel determinante na mobi-lização de projetos e iniciativas de formação profissional orien-tadas para qualificação e requalificação de trabalhadores – com destaque para a transição digital –, através de:

				formação modular flexível e adaptada às necessidades das empresas;

				parcerias com entidades formadoras e associações setoriais;

			

		

		
			
				programas de requalificação orientados a setores em transformação;

				apoio a ativos empregados e desempregados na atuali-zação de competências digitais;

				percursos de aprendizagem ao longo da vida, com impacto no crescimento económico e na qualidade do emprego.

				Em suma

				A requalificação no século XXI não é apenas resposta às mudanças do mercado de trabalho: é investimento estrutu-rante para sociedades mais resilientes, inovadoras e inclusivas.

				A formação profissional, articulada com necessidades das empresas, das pessoas e da economia, é hoje uma das principais alavancas para enfrentar desafios, criar oportunidades e assegurar um desen-volvimento sustentável e competitivo para Portugal – incluindo o combate ao desemprego jovem através da transição gémea (verde + digital) e de formação contínua com qualidade, escala e equidade. 
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				A transição dos jovens da escola para o mercado de trabalho é hoje menos linear e mais complexa, com percursos híbridos a tornarem-se cada vez mais comuns: uns trabalham enquanto estudam, outros regressam à formação após experiências profissionais. Ao mesmo tempo, as taxas de desemprego jovem permanecem muito elevadas (18,9% em julho de 2025, segundo o Eurostat) e um grupo «invisível» merece especial atenção: cerca de 8,7% de jovens não estudam nem trabalham (Eurostat, 2025). 

				Trata-se de cerca de 140 mil jovens, entre os 15 e os 29 anos, que, em 2025, não se encontravam empregados, nem frequentavam qualquer modalidade de educação ou formação. A preocupação com a inclusão destes jovens NEET («Not in Education, Employment, or Training») tem vindo a ganhar relevo nas agendas políticas europeias, especialmente no contexto pós-crise financeira e pós-pandemia de COVID-19, dadas as suas graves implicações sociais e económicas, que exploraremos adiante.

				Apesar da tendência decrescente deste indicador, o problema persiste e agrava-se entre grupos vulneráveis, onde as taxas podem ultrapassar os 20%, com variações marcadas por fatores como a nacionalidade, a área de residência e o género.

				Compreender uma realidade complexa

				Os dados revelam que o fenómeno engloba uma grande diversi-dade de trajetórias, fatores de risco e características económicas, sociais e pessoais (Eurofound, 2016). Além de heterogéneo, o grupo NEET é dinâmico dado que, teoricamente, os jovens podem sair e voltar a esta condição, num processo fluído que persiste por longos períodos de tempo.

			

		

		
			
				Transições e inclusão

				de jovens: a iniciativa

				Gulbenkian Empregar

			

		

		
			
				 Pedro Cunha – Senior Manager, Fundação Calouste Gulbenkian  Shutterstock

				
					
						
							[image: ]
						

						
							[image: ]
						

					

					
						[image: ]
					

				

				
					
						[image: ]
					

					
						
							[image: ]
						

						
							[image: ]
						

						
							[image: ]
						

						
							[image: ]
						

						
							[image: ]
						

						
							[image: ]
						

					

				

			

		

	
		
			[image: Four people walking down a sidewalk, two men and two women, all wearing backpacks.

AI generated content]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				33

			

		

		
			[image: A logo for a company called Fundacao A Clousele Gulbenkian.

AI generated content]
		

	
		
			[image: ]
		

		
			
				34

			

		

		
			[image: Five people are standing together in a room, posing for a picture. They are all wearing white shirts and are of different heights.

AI generated content]
		

		
			
				Tema de Capa

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Do ponto de vista da classificação, identificam-se seis subgrupos principais de jovens NEET (Eurofound, 2012):

				os desempregados convencionais; 

				os desempregados de longa e curta duração; 

				os não disponíveis – devido a doença/incapacidade, responsabilidades familiares, entre outros;

				os desencorajados – jovens inativos que não procuram emprego, educação ou formação; 

				os que procuram uma oportunidade – jovens que, apesar de procurarem ativamente trabalho/formação, aguardam uma oportunidade consentânea com as suas competên-cias e qualificações; 

				os voluntários – jovens que optaram por estilos de vida alternativos.

				Este grupo de jovens pode, ainda, desagregar-se em duas condições: os NEET vulneráveis, em risco de marginalização e, muitas vezes, desprovidos de capital social, cultural e humano; e os NEET não vulneráveis, que correm pouco risco de margina-lização. Só uma abordagem adaptada às necessidades de cada subgrupo os poderá reintegrar eficazmente (Eurofound, 2012). 

			

		

		
			
				Os fatores de risco

				Ser NEET raramente é fruto de uma única causa. Um conjunto de fatores individuais e sociais explica por que alguns jovens permanecem fora da educação, do emprego e da formação:

				Baixo nível de escolaridade: jovens que abandonam a escola precocemente têm uma probabilidade três vezes maior de integrar o grupo NEET, face aos que completam o ensino superior (Eurofound, 2012). Contudo, dados recentes de um estudo realizado no município de Sintra mostram que níveis mais elevados de escolaridade não asseguram, necessa-riamente, um passaporte para o mercado de trabalho, nem para trajetórias profissionais sustentadas em trabalho digno: entre 121 jovens NEET, 50,4% tinham concluído o ensino secundário e 38% o ensino superior (Neves, 2022);

				Género: as raparigas enfrentam maiores dificuldades, frequentemente associadas a responsabilidades fami-liares acrescidas. Na zona OCDE, a maioria das raparigas NEET (70%) são inativas. No caso dos rapazes NEET, 50% estão desempregados. A diferença na prevalência entre géneros nesta região supera os 2,5 p.p. (OCDE, 2021);
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				Origem migrante ou étnica: jovens migrantes ou perten-centes a minorias étnicas estão desproporcionalmente representados entre os NEET, devido a fatores como discri-minação, barreiras linguísticas, dificuldades de reconheci-mento de qualificações e menor capital social. Na Europa, têm uma probabilidade 70% superior de se tornarem NEET face aos nacionais; em Portugal, observam-se padrões semelhantes, sobretudo entre jovens de comunidades ciganas e dos PALOP, com maiores taxas de abandono escolar e baixa empregabilidade;

				Condições de saúde: problemas de saúde física ou mental limitam a capacidade de integração profissional;

				Baixo nível socioeconómico: famílias com baixos rendi-mentos têm menor capacidade de apoiar percursos forma-tivos prolongados. O desemprego dos pais aumenta signifi-cativamente a probabilidade de se verificarem níveis mais baixos de realização escolar entre os descendentes (Noh & Joo Lee, 2017; Schoon, 2014);

				Resiliência: quanto mais tempo os jovens permanecem na condição NEET mais difícil é sair dela (Dickens & Marx, 2018). 

			

		

		
			
				As consequências económicas e sociais

				A condição NEET tem impactos que vão muito além do indivíduo: afeta a economia, o bem-estar coletivo e as trajetórias futuras dos jovens. Entre as principais consequências contam-se:

				Perda de capital humano: a falta de participação no sistema produtivo gera perdas significativas de produtividade;

				Custos para o Estado: em 2011, o custo anual dos NEET (subsídios e perda de receita) para a UE foi estimado em mais de 150 mil milhões de euros (Eurofound, 2015);

				Problemas de saúde mental e bem estar: os jovens NEET têm maior propensão para depressão, ansiedade e isola-mento (Jongbloed & Giret, 2021);

				Ciclo intergeracional de pobreza: a inatividade pode perpe-tuar condições de exclusão social.

				Evidência para transformar práticas e políticas

				Tomar decisões sobre investimentos públicos ou privados na integração de jovens NEET exige recorrer a evidência sólida e atualizada. Para isso, analisámos quatro revisões sistemáticas rigorosas (419 estudos «peer-reviewed»), com recurso também 
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				ao «What Works Centre» (Reino Unido), com o objetivo de iden-tificar intervenções eficazes, o seu impacto e a robustez da evidência disponível. 

				Os resultados mostram que as abordagens mais eficazes combinam formação profissional prática e adaptada às neces-sidades dos jovens (incluindo modelos de aprendizagem dual e experiências em contexto real), complementadas por desen-volvimento de competências sociais e emocionais, mentoria, formação em competências básicas (literacia e numeracia), apoio ao emprego com incentivos financeiros, aconselhamento profissional, balcões de emprego de proximidade e estímulo ao empreendedorismo. Em contrapartida, medidas legislativas ou de proteção laboral, como o rendimento mínimo jovem, revelam efeitos pouco significativos. A evidência mais robusta incide sobre 

			

		

		
			
				competências sociais e emocionais e formação «à medida», enquanto o salário mínimo jovem e o ensino dual carecem ainda de investigação adicional que confirme o seu impacto real.

				Da revisão de literatura e da experiência acumulada no apoio a projetos inovadores, na área do emprego jovem, emergem recomendações claras: as intervenções mais eficazes são perso-nalizadas, ajustadas às necessidades concretas dos jovens e combinam competências básicas, transversais e profissionais. A mentoria e o apoio psicossocial revelam-se determinantes para superar barreiras emocionais e sociais, tal como a apren-dizagem dual facilita a transição para o mercado de trabalho. Intervenções multidimensionais, que articulem formação, apoio ao emprego, aconselhamento profissional, saúde mental e outras componentes produzem melhores resultados do que programas isolados; da mesma forma, a criação de espaços de referência e proximidade, bem como a mobilização de redes locais de empregabilidade, integrando setor público e privado, favorecem a adesão e a orientação. A monitorização contínua, o rigor na implementação e o acompanhamento após a colocação são determinantes para a eficácia. Em sentido inverso, programas genéricos, burocráticos, distantes dos territórios ou sem ligação ao mercado de trabalho geram baixas taxas de inserção.

				O contexto nacional mantém um desafio estrutural: garantir que os jovens mais vulneráveis progridem na qualificação e acedem a emprego digno. Para isso, é preciso melhorar inter-venções que não têm conseguido bons resultados, em particular junto de grupos específicos (como imigrantes, minorias étnicas, jovens com baixas qualificações, em situação de exclusão social ou com problemas de saúde) e em determinadas regiões do País. Há espaço para inovação e para aproximar «policy makers», comunidades e organizações locais no desenho de soluções mais eficazes, eficientes e sustentáveis. Falta, porém, consolidar 
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					A iniciativa Gulbenkian Empregar

					vai apoiar, entre janeiro de 2026 e agosto

					de 2027, uma rede de 14 projetos inovadores e com forte potencial

					de replicação, que se propõem integrar 1.166 jovens que não estudam

					nem trabalham, nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, no Algarve

					e na Região Autónoma dos Açores.
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				conhecimento sobre estratégias eficazes e sobre a inovação social que tem emergido no País, mas que raramente deixa impacto duradouro após os ciclos de financiamento. Aí reside uma oportunidade clara para a sociedade civil apoiar a translação do conhecimento, a sua incorporação na política pública e a sua disseminação a nível nacional.

				O contributo da Fundação Calouste Gulbenkian

				e a iniciativa Gulbenkian Empregar

				As Fundações desempenham um papel crucial na experimen-tação de soluções inovadoras e escaláveis, com potencial de integração na política pública. No que respeita à integração de jovens, estes apoios são fundamentais para criar oportunidades de educação, formação e emprego, muitas vezes em colaboração com entidades públicas e privadas. 

				Em linha com as suas áreas estatutárias e com a atual estra-tégia de atuação – e após experiências anteriores com resul-tados comprovados –, em 2025 a Fundação Calouste Gulbenkian lançou uma nova iniciativa, focada na inclusão profissional de jovens. A iniciativa Gulbenkian Empregar vai apoiar, entre janeiro de 2026 e agosto de 2027, uma rede de 14 projetos inovadores e com forte potencial de replicação, que se propõem integrar 1.166 jovens que não estudam nem trabalham, nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, no Algarve e na Região Autónoma dos Açores.

				Em função das necessidades dos participantes, os projetos apoiados pela iniciativa Gulbenkian Empregar incluem o desen-volvimento de literacias básicas (linguística, digital, financeira, entre outras); estímulo ao autoemprego; desenvolvimento de competências sociais, emocionais e profissionais (técnicas); requalificação e reconhecimento de competências; estágios, orientação profissional, apoio à regularização de documentação e legalização de imigrantes; criação ou alargamento de redes locais de emprego, entre outras estratégias. 

				Estes projetos são implementados por consórcios entre ONG, empresas, autarquias e outras instituições públicas relevantes e contam com um cofinanciamento de até €100.000 (cem mil euros) por parte da Fundação Gulbenkian.

				Além do apoio financeiro, a Fundação Gulbenkian disponi-biliza apoio contínuo e de proximidade, por especialistas em emprego jovem e em inovação e impacto social (ISCTE e MAZE IMPACT, respetivamente), no sentido de aumentar a probabilidade de sucesso das intervenções, bem como a sua posterior generali-zação e disseminação alargada. Nesse sentido, será estabelecida uma parceria formal com o Instituto Português do Desporto e da Juventude, para o envolvimento dos 14 projetos financiados pela medida «Afirma-te Já», numa rede nacional de inovação 

			

		

		
			
				para a empregabilidade juvenil, promovida pela Fundação com o apoio do Instituto do Emprego e Formação Profissional, com quem também será estabelecido um protocolo de colaboração institucional.

				Nenhum jovem é NEET por opção e negamos oportunidades sempre que não oferecemos caminhos de integração. A iniciativa Gulbenkian Empregar pretende demonstrar que esses cami-nhos existem. O desafio agora é explorá-los e ampliá-los, de forma próxima e colaborativa – porque aproveitar o talento de uma geração não é só um imperativo de justiça; é também uma decisão crítica para o futuro de todos. 
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				No contexto em que vivemos atualmente, marcado por profundas transformações tecnológicas, económicas e sociais, os programas de requalificação profissional assumem um papel decisivo na construção de percursos de vida mais resilientes e capazes de acompanhar a evolução do mercado de trabalho. 

				Iniciativas como o PRO_MOV, integrado na plataforma europeia Reskilling 4 Employment e contando já com um ecossistema 190 empresas e 11 laboratórios (Agricultura, Automóvel, Business Intelligence, Construção, Digital, Green Jobs, Indústria, Logística, Saúde, Turismo e Vendas) e o UPskill, dedicado à formação em áreas das Tecnologias de Informação e Comunicação, têm sido motores essenciais desta mudança, juntando empresas, insti-tuições de ensino superior, associações setoriais e o IEFP, num esforço conjunto de capacitação e empregabilidade. 

				Mais do que números ou indicadores, estes programas geram impacto real quando transformam trajetórias individuais, quando devolvem confiança, criam oportunidades e aproximam talento das necessidades efetivas das empresas. É precisamente esse lado humano, e profundamente inspirador, que queremos destacar nesta edição, com um conjunto de «histórias felizes» protagonizadas por formandos que, após concluírem os seus percursos nos programas PRO_MOV ou UPskill, viram o seu mérito reconhecido, ficando integrados nas empresas onde estagiaram.

				Fomos falar com eles, trazendo para as páginas da Dirigir&Formar alguns testemunhos que ilustram como a formação profissional, quando construída em proximidade com o tecido empresarial e orientada para competências de futuro, pode ser uma poderosa alavanca de transição, seja para novas áreas, novas funções ou novas possibilidades. Histórias que celebram não apenas o sucesso dos programas, mas sobretudo o sucesso das pessoas.
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				Dirigir&Formar: O que a motivou a fazer uma transição de carreira e de que forma o PRO_MOV surgiu como uma oportunidade nesse processo?

				Filipa Alves: A minha decisão de realizar uma transição de carreira foi impulsionada por um forte desejo de ingressar no mercado de trabalho na área de IT. Desde o início da minha formação, em Engenharia Multimédia, sempre tive uma paixão pela tecnologia e pelo seu vasto potencial de transformação. 

				No entanto, ao amadurecer como profissional, percebi que desejava aprofundar o mundo da IT, visto também ser uma área de trabalho com mais oportunidades.

				D&F: Como descreve a experiência de Formação Prática em Contexto de Trabalho na empresa que acabou por contratá-la?

				FA: A formação prática em contexto de trabalho permitiu-me evoluir e aprender de maneira gradual, construindo uma base sólida antes de enfrentar desafios mais complexos. 

				Essa abordagem estruturada foi extremamente bené-fica, pois uma aprendizagem progressiva facilitou não apenas a compreensão dos conceitos técnicos, mas também a aplicação deles em situações reais.

				D&F: Quais foram as principais competências desen-volvidas durante o PRO_MOV?

				FA: Durante o PRO_MOV, desenvolvi competências cruciais, como entrega, compromisso e especialmente integração social com os meus colegas de trabalho, que foram deci-sivas para a minha inserção profissional.

				D&F: Que desafios encontrou ao mudar de área profis-sional? O programa ajudou?

				FA: Ao licenciar-me em Engenharia Multimédia e decidir ingressar no mercado de trabalho na área de IT, os primeiros desafios que enfrentei foram, em grande parte, de ordem técnica. 
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				Embora a Engenharia Multimédia me tenha propor-cionado uma base forte em programação, ao entrar em IT, percebi que precisava de aprofundar rapidamente os meus conhecimentos em áreas mais específicas. 

				D&F: O que mudou na sua vida profissional e pessoal desde que concluiu o PRO_MOV?

				FA: Desde que concluí o PRO_MOV e iniciei funções na empresa, notei transformações significativas, tanto na minha vida profissional quanto pessoal. Uma das mudanças mais notáveis foi o aumento da minha responsabilidade. Além disso, tornei-me uma pessoa muito mais autónoma. 

				O programa não apenas me forneceu as competên-cias técnicas necessárias para desempenhar a minha função, mas também me incentivou a tomar decisões de forma independente. Essa autonomia tem sido funda-mental para o meu crescimento, pois permitiu-me confiar mais nas minhas capacidades e habilidades.

				Entretanto, o mais impactante de tudo foi o aumento da minha autoconfiança. Antes de embarcar nesta nova carreira, lidava com um constante medo social e com uma falta de confiança significativa em mim mesma. As interações sociais, especialmente num ambiente profissional, eram um grande desafio. 

				No entanto, à medida que me fui integrando o dia-a-dia da empresa e interagindo com colegas, comecei a perceber que esse medo poderia ser superado. 

				O apoio que recebi dos meus colegas e a prática constante de me expor a novas situações ajudaram-me a construir uma nova perceção sobre mim.

				D&F: Que conselho daria a quem pondera uma transição de carreira através do PRO_MOV?

				FA: Para todos aqueles que estão a considerar uma tran-sição de carreira, o meu principal conselho é que não hesitem em arriscar. Este processo pode parecer intimi-dante à primeira vista, especialmente quando se entra numa nova área com a qual não se tem muita familiari-dade. No entanto, é fundamental lembrar que este tipo de mudança pode trazer oportunidades valiosas para o crescimento pessoal e profissional. 
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				D&F: Como descreve a experiência da formação inten-siva que frequentou?

				FP: Foi uma experiência intensa, mas muito interes-sante e útil. Num curto espaço de tempo, aprendi um pouco sobre diversos assuntos relacionados com progra-mação e com desenvolvimento FrontEnd (mas não só), e conceitos básicos fundamentais para quem trabalha nesta área. O curso também me ajudou a fazer exercí-cios nas aulas, para além do projeto final, tendo ficado com a certeza de que era algo de que gostava e que tinha vontade de aprender mais para trabalhar na área.

				 

				D&F: Alguma coisa a surpreendeu nesse processo de reconversão ou o que encontrou era aquilo que esperava?

				FP: Sempre gostei de informática, de inovação e de expe-rimentar e arriscar fazer coisas novas, mas confesso que não fazia ideia da enorme diversidade de linguagens, tecnologias e soluções que existem na área das TI... Até a escolha do curso - FrontEnd Angular - foi difícil para mim e tive de pedir ajuda a um amigo Engenheiro Informático, pois eu só conhecia React, uma vez que já tinha feito alguns cursos «online».

				D&F: Quais foram as competências digitais que mais desenvolveu durante o UPskill e que considera decisivas para a sua contratação?

				FP: Aprender as bases, e um pouco de tudo, pois permitiu--me saber o que existe e é relevante. Na minha opinião, o curso que fiz estava muito bem estruturado (da respon-sabilidade do Professor Sancho Oliveira), pois deu-me todas essas bases, que ainda hoje me são úteis. Por exemplo, aprendemos algumas coisas sobre bases de dados, e hoje não sei o suficiente para trabalhar com elas, mas tenho os conceitos fundamentais, sei o que está em causa e, se for necessário entrar nesse assunto, já não parto do zero.  

				D&F: Que desafios encontrou ao mudar para o setor tecnológico? O programa ajudou-a a superá-los?

				FP: Não senti nenhum desafio muito particular, porque gosto muito de aprender e de novidades, por isso vejo este setor como ideal para mim, pois requer uma cons-tante atualização e formação, para que eu possa (tentar) estar a par. O programa UPskill, como disse, deu-me o empurrão inicial e mostrou-me as bases do que existe nesta área, e deu-me conceitos que me permitem 
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				Dirigir&Formar: O que a motivou a fazer uma transição para a área digital e como descobriu o programa UPskill?

				Filipa Pico: Tenho uma experiência profissional já longa e, depois de cerca de 15 anos a trabalhar na área da Engenharia do Ambiente, decidi-me a explorar uma área de que gosto muito, os cuidados a pessoas mais velhas, onde exerci funções durante cerca de cinco anos. Em 2020, estava a trabalhar em lares para pessoas idosas e, com o início da pandemia, deixou de ser possível entrar nos lares e continuar a realizar as atividades que fazia. Assim, em meados desse mesmo ano, comecei a fazer formação «online» em programação (FrontEnd – React) e a investir (tempo e dinheiro) em formação nessa área, que me agradou muito. Entretanto (talvez em 2021...) descobri o programa UPskill, creio que na internet, e resolvi candidatar-me, porque via claramente que era algo em que gostaria de trabalhar, mas precisava de ajuda para aprender mais e conseguir entrar no mercado (entretanto já tinha feito umas tentativas sem sucesso).
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				perceber do que se fala e me ajudam a ir encontrando soluções para os problemas e dificuldades que vou encontrando, e a saber explicar o que sei e o que não sei, para poder trabalhar com os restantes profissionais do setor.

				D&F: Como foi a integração na empresa após a formação?

				FP: Durante o estágio, o meu principal desafio foi conse-guir ter a oportunidade de mostrar o meu valor, o que aprendi no UPskill e também todo o conhecimento e expe-riência que tenho de uma vida profissional anterior (na realidade duas vidas: como engenheira e como empreen-dedora social, pois fui fundadora de uma cooperativa). Este desafio esteve relacionado com o facto de o estágio se realizar numa consultora e nem sempre há projetos e clientes para nos enquadrarem, pelo que estive cerca de dois meses à espera de um projeto...

				Foi também desafiante o facto de as pessoas que me receberam, nesse primeiro projeto, não terem sabido aproveitar as minhas competências, nem tirar o máximo partido do meu trabalho. Esta primeira experiência na empresa não foi satisfatória para mim, mas isso não signi-ficava que deveria desistir. Decidi abordar alguém sénior e pedir que me fosse dada uma nova oportunidade antes do período do estágio terminar e felizmente consegui tê-la, pois, caso contrário, nunca teriam tido a oportu-nidade de realmente dar conhecer o meu trabalho e as minhas capacidades... Mas hoje estes desafios iniciais já foram ultrapassados, há uma relação profissional e de confiança com as pessoas que são minhas responsáveis na NTT, com as quais é possível falar do que corre bem e do que corre mal, e ir encontrando um caminho para mim na empresa e no setor.

				 

				D&F: Que mensagem deixaria a quem está a ponderar uma transição de carreira para a área digital?

				FP: Se gostas de aprender e queres mudar para uma área em constante evolução, e com novos desafios diários, então o UPskill é o sítio certo para começares! 
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				Dirigir&Formar: O que o motivou a fazer uma transição para a área digital e como descobriu o programa UPSkill?

				Leandro Caetano: Em 2019, tinha regressado de um período a viver Países Baixos, onde trabalhava no setor logístico. Durante esse ano procurei emprego em Portugal, sem ter em conta uma área em específico. As poucas oportunidades que encontrei não eram muito atrativas. Como estava inscrito como desempregado no IEFP, recebi uma comunicação para uma oportunidade de requalifi-cação para a área de tecnologia informática: o UPskill.

				 

				D&F: Como descreve a experiência da formação inten-siva que frequentou?

				LC: A formação foi de facto intensiva. Muita informação para assimilar num período relativamente curto. Foi um grande desafio, principalmente tendo em conta que foi na altura dos confinamentos devido à pandemia por Covid-19 e a formação tinha de ser num contexto híbrido, ou seja, presencial e remoto.

				 

				D&F: Alguma coisa o surpreendeu nesse processo de reconversão ou o que encontrou era aquilo que esperava?

				LC: Apesar de não ter qualquer base de conhecimentos a nível de tecnologia informática, surpreendeu-me a difi-culdade inicial que tive para assimilar muita da matéria. Considero que tenho uma boa capacidade de me adaptar e aprender coisas novas, mas esta formação exigiu algo mais. Houve vários momentos de frustração em que duvidei se iria conseguir finalizar a formação com sucesso.

				 

				D&F: Quais foram as competências digitais que mais desenvolveu durante o UPskill e que considera decisivas para a sua contratação?

				LC: Conceitos básicos da programação Independentemente da linguagem ou ferramentas que se venha a usar, os 
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				Dirigir&Formar: O que o motivou a fazer uma transição de carreira e de que forma o PRO_MOV surgiu como uma oportunidade nesse processo?

				Jacobus Henri Nortje: Quis mudar para uma área mais técnica e com melhores perspetivas de futuro. Sempre tive interesse pelo setor automóvel e o PRO_MOV surgiu como a oportunidade ideal para obter formação qualifi-cada e entrar no mercado de trabalho.

				D&F: Como descreve a experiência de Formação Prática em Contexto de Trabalho na empresa que acabou por contratá-lo?

				JHN: Foi muito positiva. Permitiu-me aplicar na prática o que aprendi, ganhar experiência real e integrar-me na equipa. Acabou por ser decisiva para a minha contratação.

				D&F: Quais foram as principais competências desen-volvidas durante o PRO_MOV?

				JHN: Desenvolvi competências técnicas na preparação e pintura automóvel, controlo de qualidade e uso de equi-pamentos. A nível pessoal, posso destacar o trabalho em equipa, a responsabilidade e a atenção ao detalhe.

				D&F: Que desafios encontrou ao mudar de área profis-sional? O programa ajudou?

				JHN: O maior desafio foi começar do zero numa área técnica. O PRO_MOV ajudou muito, através da formação prática e acompanhamento, permitindo-me ganhar confiança e experiência.

				D&F: O que mudou na sua vida profissional e pessoal desde que concluiu o PRO_MOV?

				JHN: Ganhei estabilidade profissional, uma nova qualifi-cação e perspetivas de progressão. Pessoalmente, sinto--me mais confiante e realizado.

			

		

		
			
				conceitos básico aplicam-se a todos e sem os dominar torna-se difícil avançar para conteúdos mais avançados.

				 

				D&F: Que desafios encontrou ao mudar para o setor tecnológico? O programa ajudou-o a superá-los?

				LC: Apesar de a formação nos capacitar em algumas áreas, há outras que não. A maioria do conhecimentos que agora tenho foram adquiridos e/ou aprimorados já em contexto de trabalho.

				O programa ajudou imenso na transição. Aliás, posso afirmar que nunca o teria feito sem um programa deste tipo.

				 

				D&F: Como foi a integração na empresa após a formação?

				LC: A integração correu bastante bem. Outros colegas com que frequentei a formação também integraram a mesma empresa. Estava algo ansioso nos primeiros dias e ainda não estava bem seguro se conseguiria integrar-me e fazer um trabalho ao nível que esperariam de mim. A equipa que integrei estava a par do meu percurso formativo e não senti pressão para dominar todos os temas logo de entrada. Deram-me espaço para me adaptar ao meu ritmo e prestaram auxílio sempre que necessário.

				 

				D&F: Que mensagem deixaria a quem está a ponderar uma transição de carreira para a área digital?

				LC: A minha mensagem é a mesma que seria para uma transição para outra área qualquer: se tiverem interesse e empenho é sempre possível, mesmo que seja uma área em que tenham pouco ou nenhum conhecimento. 
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				Dirigir&Formar: O que a motivou a fazer uma transição para a área digital e como descobriu o programa UPskill?

				Maria Inês Oliveira: Durante o meu mestrado, tive opor-tunidade de participar num curso da organização Code First Girls, que ajudou a despertar o meu interesse pela programação num ambiente acolhedor e dinâmico. Assim, quando tive conhecimento da criação do programa UPskill, que oferecia seis meses de estudo mais três meses de estágio, através de um email enviado pelo IEFP, fiquei logo aliciada, e a minha tomada de decisão foi imediata.

				D&F: Como descreve a experiência da formação inten-siva que frequentou?

				MIO: Foi desafiante, sem dúvida! As manhãs eram dedi-cadas principalmente a aulas teórico-práticas, e de tarde debruçávamo-nos em projetos individuais ou de grupo. Muita informação nova, várias linguagens de progra-mação, maneiras diferentes de abordar problemas, etc. Mas foi exatamente isso que nos preparou para o estágio, e que tornou a experiência mais enriquecedora e divertida.

				 

				D&F: Alguma coisa a surpreendeu nesse processo de reconversão ou o que encontrou era aquilo que esperava?

				MIO: Foi uma surpresa agradável encontrar tantas pessoas que, como eu, também desenvolveram um interesse mais tardio na área digital, e descobrir que nunca é tarde 

			

		

		
			
				para mudarmos o nosso rumo e apostarmos nos nossos interesses.

				D&F: Quais foram as competências digitais que mais desenvolveu durante o UPskill e que considera decisivas para a sua contratação?

				MIO: Considero que a competência mais importante que desenvolvemos foi a capacidade de ultrapassar dificul-dades técnicas de forma autónoma. Desde a identifi-cação do problema ou a utilização de ferramentas de «debugging», à análise de «logs», até termos o contexto necessário para decidir e implementar a melhor solução.

				D&F: Que desafios encontrou ao mudar para o setor tecnológico? O programa ajudou-a a superá-los?

				MIO: O setor tecnológico é altamente dinâmico, de forma que se torna essencial uma vontade de aprender cons-tante, e flexibilidade para adotar novas e melhores técnicas. E foi exatamente essas skills que os nossos professores incentivaram durante o programa, pelo que a adaptação decorreu de uma forma natural.

				 

				D&F: Como foi a integração na empresa, após a formação?

				MIO: A integração foi plena e, neste momento, já vou para o quinto ano de trabalho na Indra. Aliás, tenho ainda mais dois colegas de turma, da altura do UPskill, na minha equipa, e o entusiasmo continua o mesmo. Tivemos também a sorte de ter colegas excelentes e que nos guiaram imenso em todas as áreas, principalmente no início. 

				 

				D&F: Que mensagem deixaria a quem está a ponderar uma transição de carreira para a área digital?

				MIO: Se gostas de novos desafios e de um trabalho alta-mente dinâmico, e tens um fascínio pela área digital, o UPskill é a oportunidade perfeita de enveredar por esse mundo. Eu encontro-me muito satisfeita com a minha vida profissional, de tal forma que até me custa imaginar um futuro diferente. 
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				Que conselho daria a quem pondera uma transição de carreira através do PRO_MOV?

				JHN: Que aproveitem a oportunidade. Exige esforço, mas é uma excelente porta de entrada para uma nova carreira com apoio e formação. 
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				Criado pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, o Prémio Científico Joaquim Luís Coimbra homenageia a figura incontornável do Professor Joaquim Luís Coimbra, cujo contributo académico, ético e humanista marcou profunda-mente o campo da Formação para o Trabalho. Ao longo de mais de duas décadas, a sua participação nos Congressos Internacionais de Formação para o Trabalho – enquanto conferencista, autor, moderador e presidente do Conselho Científico – influenciou decisivamente a reflexão e as práticas sobre aprendizagem, desenvolvimento e formação de adultos, deixando um legado sólido que continua a inspirar investigação e intervenção nos contextos de trabalho. 

				Em 2025, o júri distinguiu o artigo «Contributos para a susten-tabilidade da transmissão de conhecimentos no trabalho atual e de futuro», da autoria de Cláudia Pereira e Marta Santos, inves-tigadoras do Centro de Psicologia e da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. A decisão destacou o valor científico do trabalho para os domínios da orien-tação, psicologia vocacional, formação profissional e educação de adultos, sublinhando a forma como o artigo aborda a transmissão intergeracional de saberes, os seus constrangimentos e o papel das interações formativas na aprendizagem ao longo da vida. 

				Um dos contributos centrais deste trabalho reside na proposta do conceito de «transmissão sustentável», entendido como uma abordagem capaz de articular produtividade, saúde, continuidade do trabalho e desenvolvimento de competências. Ancorado numa visão que reconhece a importância dos saberes tácitos e das experiências acumuladas ao longo dos percursos profissionais, o estudo evidencia a necessidade de criar condições organizacio-nais que favoreçam práticas formais e informais de partilha de conhecimentos – desde o «mentoring» e «on-the-job training» até às interações formativas no quotidiano laboral. Esta perspe-tiva reforça a atualidade do paradigma da aprendizagem ao longo da vida e a relevância da valorização da transmissão de saberes como parte integrante da formação em contexto de trabalho.

				Para assinalar a atribuição deste prémio, entregue no dia 21 de novembro, em Santiago de Compostela (Espanha), durante o 25.º Congresso Norte de Portugal/Galiza de Formação para o Trabalho, a Dirigir&Formar convidou as investigadoras a publi-carem nesta edição uma adaptação do artigo vencedor.
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				A Transmissão em Contexto de Trabalho

				No âmbito de uma investigação, realizada em contexto industrial e ancorada na abordagem científica da psicologia do trabalho e da ergonomia da atividade, a transmissão de conhecimentos é entendida como um processo cognitivo, social e organiza-cional, proteiforme e situado no trabalho (p.e., Thébault, 2018). Neste sentido, a transmissão apresenta quatro principais características: 

				é dependente das mudanças no trabalho, que têm vindo a ser cada vez mais frequentes e intensas (Volkoff & Delgoulet, 2019);

				decorre da construção de um coletivo e da relação de binó-mios, inserindo-se em contextos mediados por hierarquias e decisões organizacionais (Thébault; 2018);

				assume formas mais ou menos formais no trabalho: de um ponto de vista formal, considerando contributos do campo da formação de adultos, a transmissão tem lugar nos dispositivos de formação (p.e., via ações de formação em contexto de sala no local de trabalho; processos de mentoria) (Wittorski, 1996). De um ponto de vista informal, privilegiado no estudo reali-zado, a transmissão decorre na interação com a atividade de produção, situada no dia-a-dia de trabalho (p.e., Santos & Lacomblez, 2007; Thébault, 2014). Neste âmbito, esta pode manifestar-se através de estratégias implementadas de forma isolada ou combinada: explicar, demonstrar o trabalho a realizar, dar conselhos sobre formas de fazer ou dicas para a resolução de problemas (Lefebvre et al., 2003); observar o trabalho de outros (orientação indireta; Billet 2001); ou por via da experimentação de tarefas (fazer, refazer, reproduzir, imitar), com maior ou menor grau de verbalização associada.

				é uma prática que atua perante condições de trabalho que a facilitam (p.e.,«espaços» de debate sobre o trabalho (Delgoulet & Vidal-Gomel, 2013) e o reconhecimento dos conhecimentos dos trabalhadores (Cloutier et al., 2012)) ou entravam (p.e., ausência ou escassez de suporte por parte das lideranças e hierarquias da empresa (Cloutier et al., 2012); e o tempo limitado para a transmissão (Thébault, 2018)). 

			

		

		
			
				Os estudos mostram que a transmissão tem vindo a ser colo-cada «entre parênteses» ou em segundo plano (Thébault, 2014), devido a três desafios:

				a complexidade associada a transmitir o que se sabe durante o trabalho (p.e., Santos & Lacomblez, 2007);

				as formas de organização que levam cada vez mais a uma intensificação do trabalho (Volkoff & Delgoulet, 2019);

				a ausência ou escassez de práticas que possam reco-nhecer e valorizar o trabalho real e os conhecimentos dos trabalhadores, nomeadamente por parte de atores com papel preponderante nos contextos, como é o caso das equipas de Recursos Humanos, pela natureza da sua função e das áreas às quais poderão dar resposta (formação e desenvolvimento; Grosdemouge, 2017). 

				Objetivo da Investigação

				Tendo em conta o quadro teórico de referência, os desafios atuais dos contextos de trabalho (p.e., transições tecnológicas, enve-lhecimento da população de e no trabalho e necessidades de rejuvenescimento das equipas), o entendimento da transmissão como uma estratégia para fazer face a estes desafios (OIT, 2020) e a procura pela sustentabilidade do trabalho que se discute e que se entende como necessária, por permitir a priorização dos trabalhadores e das suas condições de trabalho (Vendramin et al., 2012), buscando um equilíbrio entre as necessidades de diferentes interlocutores (Falzon, 2005), definiu-se como obje-tivo compreender como se poderá construir uma «transmissão sustentável» nos contextos, que promova o desenvolvimento de competências em saúde para os trabalhadores. 

				A Investigação Realizada

				Realizaram-se três estudos, com trabalhadores operacionais, uma equipa de Recursos Humanos e responsáveis de produção, considerando metodologias mistas (p.e., observação da ativi-dade de trabalho, entrevistas semiestruturadas, aplicação de questionário). 

			

		

		
			
				Contributos para a sustentabilidade da transmissão de conhecimentos

				no trabalho atual e de futuro
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				Estudos realizados com trabalhadores

				de diferentes contextos industriais 

				Dois dos estudos são de natureza qualitativa, realizados numa grande empresa metalomecânica com presença internacional, junto de duas funções críticas para a continuidade do negócio – os litógrafos impressores (LI) e os serralheiros (SR). Nestes estudos, participaram todos os trabalhadores (sexo masculino) destas duas áreas: 

				seis litógrafos impressores: idade entre os 25 e 48 anos; e antiguidade na função entre 1 e 20 anos; cinco posicio-naram-se como experientes; 

				quatro serralheiros: idade entre os 24 e 57 anos; e antigui-dade na função entre 4 e 40 anos); três posicionaram-se como experientes. 

				O terceiro estudo, quantitativo, correspondeu à aplicação de um questionário concebido no âmbito da investigação («A transmissão de conhecimentos em contexto de trabalho: que facilitadores e obstáculos?») a 140 trabalhadores de diferentes contextos do setor secundário:

				67% sexo masculino, 32% do sexo feminino e 1% que se identifica como «outro»;

				idade entre os 20 e os 69 anos;

				antiguidade na função entre os 2 meses e 45 anos;

				62% experientes, 22% novatos e 16% competentes.

				Envolvimento dos Recursos Humanos

				e Responsáveis de Produção

				De forma complementar, foram considerados os contributos da equipa de RH da empresa metalomecânica (três técnicas RH, com antiguidade na função entre 10 meses e 10 anos; e o diretor de RH, com antiguidade de 25 anos na função) e dos responsáveis das duas áreas produtivas da empresa (responsável da litografia, com antiguidade na função de 4 anos; e responsável da serra-lharia, com antiguidade na função de 10 anos). 

				Uma análise multidimensional da transmissão

				A partir da análise dos dados (p.e., crónicas da atividade, esquemas de percursos profissionais, análise de conteúdo e análise estatística dos dados) e considerando que o objetivo do estudo implica uma reflexão sobre questões de sustentabilidade, e tendo em conta os contributos da literatura a este respeito, optou-se por realizar uma análise multidimensional, considerando preocupações com a compreensão das condições de trabalho, das condições de trans-missão, das possibilidades de autonomia dos trabalhadores na transmissão, dos seus percursos profissionais, do impacto na saúde e do papel (real ou potencial) de outros atores (RH e lideranças). 
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				Um Cruzamento de Constrangimentos

				Associados à Transmissão no Trabalho

				O impacto das exigências do trabalho

				nas possibilidades de transmissão

				Os resultados relativos à análise das condições de trabalho dos trabalhadores (no âmbito dos estudos qualitativos) revelaram que, em ambas as funções estudadas, o trabalho está sujeito a uma intensificação crescente, justificada pela necessidade de responder a mercados cada vez mais competitivos, globalizados e voláteis. Destacam-se condições como o ritmo intenso, a pressão temporal, as exigências e prazos de produção e de qualidade, aliados a um elevado grau de variabilidade ou imprevisibilidade. 

				Estas condições, nas quais o trabalho é realizado, mas também onde a transmissão pode ter lugar, limitam as condições em que se transmite (como e quando). Os resultados mostram que a transmissão corresponde àquilo que os trabalhadores experientes sabem transmitir, como sabem e quando o podem fazer, sem esquecer o impacto efetivo e imediato na produção e na qualidade. 

				Constrangimentos associados à construção

				de «saberes-fazer de transmissão»

				Estando a transmissão intimamente ligada à realização do trabalho, pelos constrangimentos que se colocam na realização deste, os trabalhadores referem que seria importante poderem «aprender a transmitir». Isto é, desenvolverem «saberes-fazer de trans-missão» – saberes-fazer que organizem o que e como transmitem (por exemplo, preparando exercícios para os novatos; decidindo em que parte do turno podem dedicar algum tempo a transmitir): «qual será a melhor forma de transmitir o que sei?» (SR1); «é verdade que se calhar eu não transmito da melhor forma, porque nunca me ensinaram como fazer…» (LI3). Esta preocupação é igual-mente evidente no terceiro estudo, no qual 83% dos trabalhadores consideram que terem formação sobre como partilharem os seus conhecimentos seria fundamental: saber o que seria interessante colocar por palavras para ensinar, como o fazer, de forma eficaz nos (poucos) tempos disponíveis que têm. 

				As possibilidades de transmissão e de construção destes saberes-fazer dependem também:

				da disponibilidade de trabalhadores experientes face às exigências da tarefa que deriva de um debate interno e ponderações entre a responsabilidade pela produção e a responsabilidade pela transmissão, que tende a pesar para o lado da produção, levando a uma autonomia impedida ou condicionada na transmissão, com impacto sentido na saúde dos experientes (Pereira et al., 2023); 
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				e da confiança que os responsáveis de produção têm nos conhe-cimentos e na experiência dos trabalhadores e da autonomia que lhes é dada para produzir «saberes-fazer de transmissão». 

				Ter condições de autonomia para transmitir foi um dos prin-cipais aspetos identificados pelos trabalhadores como facilitador da transmissão (M = 4; escala de 1 – dificulta muito; 2 – dificulta; 3 – não dificulta nem facilita; 4 – facilita; 5 – facilita muito).

				Transições (não preparadas) nos percursos profissionais

				com impacto na transmissão

				De forma complementar, a análise efetuada aos percursos profis-sionais dos trabalhadores revelou que no caso dos percursos em que ocorreram eventos de saúde (acidentes de trabalho, doenças), a trajetória ascendente e estável na empresa tornou-se comprome-tida, criando-se, por vezes, mudanças/transições de funções perce-bidas como abruptas pelos trabalhadores, sem acompanhamento, que impediram a possibilidade dos novatos acompanharem o trabalho dos experientes comprometendo, assim, as possibilidades de transmissão e a sua aprendizagem: «Com este retrocesso no meu percurso, não tenho vontade de transmitir» (LI1). 

				No entanto, os trabalhadores referiram que o seu percurso para a função de LI ou de SR foi útil para o trabalho atual e permitiu a transmissão de explicações de resolução de problemas e de um conhecimento (anterior) do funcionamento das máquinas atuais: «o conhecimento que eu já tinha foi útil... há problemas que eu só consigo resolver, porque já passei pelas linhas antigas... e isso também se transmite» (LI2). 

				Escassez de suporte organizacional na criação

				de condições de transmissão no dia-a-dia de trabalho

				Os dados recolhidos junto da equipa de RH e responsáveis de produção permitem complexificar ainda mais a discussão em torno das condições de transmissão. A ação no que respeita à criação de condições para a transmissão ocorrer no dia-a-dia de trabalho verificou-se ser uma ação ilusória partilhada entre estes inter-locutores, que, na realidade, é inexistente. Foi entendido que a transmissão «não é um foco estratégico para a empresa» (RH1), apesar de esperarem que os trabalhadores transmitam os seus conhecimentos. A atividade de transmissão é deixada à mercê das possibilidades dos experientes e ponderações que fazem, perante fortes exigências e pressões temporais de produção e padrões de qualidade a manter. A responsabilidade da transmissão é, por conseguinte, transferida (pelos RH) informalmente para os responsáveis de produção, que, por sua vez, passam a responsa-bilidade para os trabalhadores, esperando, igualmente, que estes transmitam o que sabem. Esta situação dificulta as possibilidades de refletir sobre as condições da transmissão que poderiam 
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				favorecer os trabalhadores. Acrescenta-se ainda que os partici-pantes do questionário referiram a ausência de ações por parte dos RH como um dos principais obstáculos à transmissão (M = 1,02).

				Minimização do papel da transmissão

				para a continuidade do trabalho

				Verificou-se, ainda, que o reconhecimento da importância da trans-missão por parte das lideranças e funções estratégicas se assume como uma condição central para criar condições que a possibilitem. Num dos estudos (SR), compreendeu-se a existência desse reconhe-cimento, mesmo que circunscrito ao presente e não projetado para o futuro, que integrará mudanças tecnológicas, o que permite que a transmissão ocorra de uma forma aceitável do ponto de vista dos trabalhadores experientes e dos novatos. No caso do estudo com os LI, evidenciou-se um discurso, pela liderança, que sobrepõe a automa-tização das linhas à importância dos conhecimentos e saberes-fazer técnicos específicos, levando a uma desvalorização destes últimos e a uma minimização do papel da transmissão no trabalho: «A transmissão não é uma prioridade, porque estas máquinas fazem muitas coisas e dão várias indicações, já não precisam de saber muito; tudo o que precisam de fazer é monitorizar a produção e fazer alguns ajustes.» 

				Destaca-se, assim, um discurso e posicionamento marcada-mente tecno-centrado, que valoriza o potencial das máquinas e inovações tecnológicas em detrimento das potencialidades dos [conhecimentos e competências] dos trabalhadores. 

				 

				Um Caminho Ainda a Percorrer para a Construção

				de Uma Transmissão Sustentável

				Fatores a considerar para a sustentabilidade da transmissão 

				Os resultados sobre as condições de trabalho e de transmissão são também reveladores de uma realidade atual em contexto profissional, sendo por isso indicativos do que poderá ser neces-sário considerar para a sustentabilidade da transmissão em contexto de trabalho, tendo em conta os desafios atuais que se colocam, mas também os futuros. 

				Assim, a sustentabilidade da transmissão passará por elementos como:

				uma compreensão e ação apoiadas, por parte das equipas RH e lideranças, sobre a existência de dilemas e ponderações, pelos experientes, entre transmitir ou produzir, com impacto na saúde dos experientes e na aprendizagem dos novatos; 

				o recurso frequente aos conhecimentos e percursos ante-riores para resolver problemas, tendo em conta as evoluções tecnológicas; 

				e a necessidade, sentida pelos trabalhadores experientes, de existir formação em matéria de transmissão. 

			

		

		
			
				Na ausência de condições para a existência de interações formativas entre trabalhadores, a atividade de trabalho pode não evoluir, não permitir a transformação dos indivíduos ao longo da vida e a reflexão sobre o próprio trabalho. 

				A relevância de uma transmissão sustentável

				«ao serviço da formação»

				A partir do estudo realizado, reforça-se a relevância que uma trans-missão «ao serviço da formação» pode assumir ao longo da vida, como um «instrumento» que contribui também para dar resposta a mudanças introduzidas por reconfigurações de práticas (Coimbra et al., 2001) e como forma de promoção da aprendizagem que potencie a autonomia dos indivíduos (Bragança et al., 2011), neste caso, nos contextos de trabalho. 

				Importará, deste modo, pensar em intervenções que criem condições para que tais elementos possam ser considerados, contribuindo não só para possibilitar o desenvolvimento de competências e a construção da saúde, como para a própria sustentabilidade do trabalho, num círculo que se possa tornar virtuoso: um trabalho sustentável necessitará da transmissão entre os trabalhadores para que possam desenvolver-se em competências e saúde, dando resposta, de forma mais efetiva, a exigências de produção, contribuindo, assim, para a susten-tabilidade do trabalho. Se a transmissão for condicionada, estaremos, necessariamente, a limitar a sustentabilidade do trabalho nas suas diferentes dimensões. 

				O Futura da Transmissão (e do Trabalho)

				Apesar dos contributos da investigação não terem revelado discussões exclusivamente centradas na relação entre os traba-lhadores e o futuro do trabalho, que passará pela introdução de novas tecnologias, pode refletir-se que apesar das discussões atuais acerca do papel (potencialmente redutor) das pessoas em sistemas produtivos ditos «inovadores» (p.e., automação, inteligência artificial, interações homem-robot (Bobillier-Chaumon et al., 2022)) se manterá uma necessidade de co-elaboração de conhecimentos através de processos de negociação de significado e reconceptualização (Barcellini, 2020), no sentido de não fragilizar os conhecimentos e os percursos anteriores dos trabalhadores (Bobillier-Chaumon et al., 2022). Reflexões estas que contribuem, também, para sustentar a importância que os conhecimentos continuarão a assumir para a realização do trabalho e, consequentemente, a importância da transmissão como instrumento formativo, quer para promover a reflexão dos próprios experientes sobre o seu trabalho, traduzindo-se em novas aprendizagens e formas de fazer o trabalho, quer para a aprendizagem do trabalho por parte de novatos. 
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				Conclui-se, assim, que a investigação realizada é reveladora do caminho que ainda é necessário percorrer e do papel prepon-derante que a formação em contexto de trabalho, nas suas formas diferenciadas, assume. Neste caso, tirando partido das possibi-lidades de transmissão e da experiência adquirida ao longo dos percursos, para a continuidade da realização de um trabalho com qualidade e do desenvolvimento de competências em saúde dos trabalhadores, num equilíbrio ainda por conquistar. 
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				Vivemos um tempo marcado por múltiplas transições que ocorrem em simultâneo e a um ritmo sem precedentes. A transição digital, a transição demográfica, as transições de carreira e as transformações culturais nas organizações estão a redefinir profundamente o mundo do trabalho. Neste contexto, os Recursos Humanos (RH) assumem um papel cada vez mais estratégico, deixando de ser uma função predominantemente administrativa para se afirmarem como uma área-chave na ante-cipação de mudanças, no desenvolvimento de competências e no alinhamento entre pessoas e estratégia.

				As transições não são fenómenos isolados nem temporários. Pelo contrário, tornaram-se estruturais e permanentes. A forma como as organizações e os seus profissionais lidam com estas mudanças, por exemplo, atualizando competências, reorgani-zando equipas e revendo processos, determina não apenas a capacidade de resposta no curto prazo, mas também a susten-tabilidade e a competitividade no médio e longo prazo. A área de RH afirma-se assim como um elemento central na transformação da estratégia em práticas concretas de gestão de pessoas e no apoio às transições ao longo da vida profissional.

				As transições que estão a redefinir o trabalho

				A transição digital é, talvez, a mais visível. A aceleração da automação, da inteligência artificial e das tecnologias digitais está a transformar processos, funções e modelos de negócio. Muitas tarefas são automatizadas, outras reinventadas e novas funções emergem a um ritmo superior à capacidade tradicional de formação. Esta realidade coloca uma pressão acrescida sobre trabalhadores e organizações, exigindo uma atualização cons-tante de competências e uma maior flexibilidade na forma como o trabalho é organizado.

				Além do impacto direto nos processos e nas funções, a tecnologia está a influenciar profundamente as formas de trabalhar, colaborar e aprender. O trabalho híbrido, o recurso a 

			

		

		
			
				plataformas digitais, a automação de tarefas repetitivas e o apoio da inteligência artificial na tomada de decisão estão a alterar a experiência diária dos trabalhadores. Longe de representar uma ameaça, a tecnologia pode ser uma aliada na criação de ambientes de trabalho mais flexíveis, inclusivos e eficientes, ao permitir novas formas de organização do trabalho, facilitar a colaboração à distância e apoiar decisões mais informadas. No entanto, este potencial só se concretiza quando a adoção tecnoló-gica é acompanhada por uma abordagem consciente e orientada para as pessoas, que considere o impacto nas competências, 
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				nas condições de trabalho e na experiência dos trabalhadores.

				Em paralelo, a transição demográfica impõe desafios igual-mente significativos. O envelhecimento da população ativa, aliado à redução das taxas de natalidade, gera uma escassez crescente de talento em vários setores. As organizações passam a conviver com equipas multigeracionais, onde coexistem diferentes expec-tativas, ritmos e formas de aprendizagem. A gestão destas dinâ-micas exige políticas de Recursos Humanos mais inclusivas, capazes de valorizar a experiência acumulada e, simultanea-mente, de atrair e desenvolver novas gerações.

				As transições de carreira são outro fenómeno incontor-nável. Os percursos profissionais tornaram-se menos lineares e mais fragmentados. Mudanças de função, de área ou mesmo de profissão ao longo da vida ativa deixaram de ser exceção. A noção de carreira única e estável dá lugar a trajetórias construídas por ciclos de aprendizagem, reinvenção e mobilidade. A empre-gabilidade passa assim a depender menos do cargo ocupado e mais da capacidade de adaptação e aprendizagem contínua.

				Por fim, assistimos a uma transição cultural profunda nas organizações. As expectativas dos trabalhadores em relação ao trabalho mudaram: procura-se maior propósito, flexibilidade, equilíbrio entre vida profissional e pessoal e um ambiente de confiança. Estes fatores influenciam diretamente a atração, o envolvimento e a retenção de talento, reforçando a necessi-dade de uma abordagem mais humana e estratégica à gestão de pessoas, baseada na escuta ativa, na transparência, na valo-rização do contributo individual e na construção de relações de trabalho sustentáveis.

				O novo papel estratégico dos Recursos Humanos

				Perante este cenário, os Recursos Humanos deixam de se limitar à gestão de processos e passam a atuar como verdadeiros arqui-tetos organizacionais, com responsabilidade direta na definição de modelos de trabalho, na promoção da mobilidade e na requali-ficação das pessoas. A sua missão passa por desenhar políticas e práticas que tornem as transições profissionais compreensíveis e viáveis, garantindo que a transformação organizacional acontece de forma estruturada e sustentável.

				Neste contexto, cabe aos RH assegurar que a tecnologia é utilizada como um facilitador, e não como um fator de exclusão ou desumanização do trabalho. Cabe-nos participar ativamente nas decisões sobre a adoção de soluções digitais, avaliar o impacto na organização do trabalho e assegurar que estas ferramentas contribuem para simplificar processos, apoiar líderes e capacitar as pessoas. A tecnologia deve, assim, libertar tempo para ativi-dades de maior valor acrescentado, reforçar a autonomia dos 

			

		

		
			
				trabalhadores e criar condições para um trabalho mais qualifi-cado e significativo.

				Neste processo, ganha especial relevância a forma como a tecnologia é gerida nas organizações. A adoção de soluções digitais levanta questões relacionadas com transparência, privacidade, uso responsável de dados e impacto nas deci-sões que afetam as pessoas. Os Recursos Humanos têm aqui uma responsabilidade particular, contribuindo para a definição de princípios claros, assegurando que as ferramentas digitais são compreendidas pelos utilizadores e promovendo uma utili-zação ética e responsável da tecnologia. Esta gestão é essencial para construir confiança e garantir que a inovação tecnológica reforça, e não compromete, a qualidade do trabalho e das rela-ções profissionais.

				Este novo papel implica uma maior proximidade à estratégia do negócio. Os RH devem antecipar impactos das mudanças tecnológicas e demográficas, identificar competências críticas para o futuro e apoiar a liderança na tomada de decisões infor-madas. A gestão de talento deixa de ser reativa e passa a ser prospetiva, orientada para o desenvolvimento contínuo e para a mobilidade interna.

				Além disso, devemos assumir uma função essencial na criação de contextos de aprendizagem. Mais do que promover ações de formação pontuais, importa construir ecossistemas de aprendizagem integrados, que combinem formação formal, aprendizagem em contexto de trabalho e partilha de conheci-mento. Esta abordagem permite-nos responder de forma mais eficaz à rapidez das mudanças e às diferentes necessidades dos profissionais ao longo da carreira.

				Outro aspeto central do papel estratégico dos Recursos Humanos é a promoção de culturas organizacionais baseadas na confiança, na inclusão e na responsabilidade partilhada. A gestão das transições exige comunicação clara, envolvimento das pessoas e liderança empática. As nossas equipas de RH devem funcionar como facilitadores de mudança, apoiando líderes e equipas na adaptação a novos modelos de trabalho.

				Pessoas, competências e aprendizagem ao longo da vida

				Num contexto de transições permanentes, as competências assumem um papel central. As competências técnicas conti-nuam a ser relevantes, mas ganham destaque as competências transversais, como a capacidade de aprender, a adaptabilidade, o pensamento crítico e a colaboração. Estas são essenciais para lidar com a incerteza e para navegar ambientes de trabalho em constante evolução.

				A aprendizagem ao longo da vida torna-se, por isso, um pilar fundamental. Já não se trata apenas de preparar os jovens para 
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				o mercado de trabalho, mas de criar condições para que pessoas de todas as idades possam atualizar e reinventar as suas compe-tências. Esta responsabilidade é partilhada entre indivíduos, organizações e políticas públicas.

				Temos uma papel cada vez mais decisivo na operaciona-lização desta visão, criando oportunidades de «reskilling» e «upskilling», promovendo mobilidade interna e valorizando percursos não lineares. Ao mesmo tempo, a articulação com entidades externas, como instituições de ensino e organismos públicos, é cada vez mais relevante para garantir respostas inte-gradas às necessidades do mercado de trabalho.
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					Os Recursos Humanos afirmam-se como uma função estratégica incontornável, atuando como ponte entre a mudança e as pessoas,
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				Ao reconhecer as pessoas como participantes ativas no seu percurso profissional, as organizações promovem maior autonomia, facilitam a atualização contínua de competências e fortalecem a capacidade de adaptação individual e coletiva às mudanças em curso.

				A tecnologia está também a alterar a forma como as compe-tências são identificadas, desenvolvidas e mobilizadas ao longo do tempo. Ferramentas digitais permitem mapear necessidades de competências, personalizar percursos de aprendizagem e apoiar a mobilidade interna, tornando mais visível a relação entre aprendizagem e evolução profissional. Os RH assumem um papel 

			

		

		
			
				relevante na utilização destes instrumentos para orientar deci-sões sobre desenvolvimento, requalificação e afetação de talento, assegurando que a aprendizagem responde a necessidades reais e contribui para percursos profissionais mais sustentáveis.

				Recursos Humanos como função estratégica INCONTORNÁVEL

				Atualmente, as transições no mundo do trabalho moldam, de forma permanente, a forma como trabalhamos e organizamos as organizações. Neste contexto, os Recursos Humanos afirmam-se como uma função estratégica incontornável, atuando como ponte entre a mudança e as pessoas, entre a estratégia e a execução, entre o presente e o futuro.

				Ao promover culturas de aprendizagem contínua, ao antecipar necessidades de competências e ao apoiar trajetórias profis-sionais sustentáveis, os Recursos Humanos contribuem para um mercado de trabalho mais inclusivo, resiliente e preparado para enfrentar os desafios das transições digitais, demográficas e sociais. O futuro do trabalho constrói-se hoje, e os Recursos Humanos são um dos seus principais protagonistas. 
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				A carreira profissional é um conceito que tem vindo a sofrer alterações ao longo dos anos. Já não é mais algo que se inicia e termina no mesmo empregador e a fazer a mesma coisa, mas antes algo que se constrói ao longo da vida, por vezes passando por diferentes empregadores, por diferentes funções e profissões, com períodos de aprendizagem, de avanços e também recuos, possivelmente com períodos de desemprego. A carreira é algo de pessoal, construído pelo individuo, momento a momento, fase a fase, decisão a decisão. 

				Esta construção individual é, contudo, afetada por fatores externos na medida em que há períodos de desemprego que a pessoa não previa, há profissões que deixam de ser relevantes, há alterações tecnológicas que impactam no modo como as profissões são exercidas e todas estas alterações requerem por 

			

		

		
			
				parte da pessoa uma atualização constante. Uma nova máquina é introduzida na fábrica, um novo «software» é adotado pela empresa, novas leis são emitidas e alteram procedimentos, todos estes fatores impactam as profissões e os profissionais. 

				A melhor maneira de se estar preparado para as transições decorrentes destas alterações é assumindo que a aprendizagem se faz ao longo de toda a vida.

				A aprendizagem ao longo da vida surge como um conceito transformador na medida em que se assume que a aprendizagem não é restrita aos primeiros anos de vida, mas algo que pode e deve ser feito ao longo de toda a vida, exatamente porque o mundo muda, as profissões mudam, os contextos mudam e os problemas tonam-se mais complexos e requerem novas compe-tências técnicas, relacionais, sociais e pessoais.
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				Com estes conceitos em fundo, o Sistema Nacional de Qualificações quando foi criado incorporou a formação profissional inicial e contínua, valorizou as aprendizagens informais e não formais e estabeleceu uma flexibilidade curricular que permite construir um percurso formativo à medida das necessidades do aprendente.

				É neste contexto que o IEFP desenvolve a sua oferta de Formação Profissional como um pilar que sustenta as transi-ções de vida e de carreira.

				Respostas formativas para jovens

				em entrada no mercado de trabalho

				Um desses pilares é a transição para a vida ativa: os cursos de Aprendizagem dão, aos jovens que os procuram, uma prepa-ração de excelência para iniciarem a sua vida profissional sem precisarem de completar um curso superior, embora essa possi-bilidade se mantenha aberta com a conclusão destes cursos.

				Os cursos de Aprendizagem destinam-se a jovens até aos 29 anos, que não tenham completado o ensino secundário. Ao concluir estes cursos, é possível obter a equivalência ao 12.º ano e uma certificação profissional de nível 4. São cursos que se caracterizam por uma forte componente prática, já que, da sua duração total (entre 3.000 e 4.000 horas), a componente em contexto de trabalho ocupa quase metade (entre 1.100 e 1.500 horas). Esta componente prática é desenvolvida em empresas, em contexto real de trabalho, com o acompanhamento de tutores. É definido um plano de atividades para o jovem desenvolver, ativi-dades essas que irão complementar a formação teórica obtida em sala. Temos, assim, uma formação em alternância, que integra teórica e prática em contexto de trabalho de modo integrado e complementar. Os jovens que optem por esta via conseguem, deste modo, uma preparação teórica e prática para o mercado de trabalho, que se concretiza numa elevada empregabilidade.

				Ainda na lógica da formação em alternância, a possibilidade de conseguir uma formação técnica de elevado grau de espe-cialização, de nível pós-secundário, está disponível através dos cursos de Aprendizagem +.

				Estes cursos, que oferecem uma certificação de nível 5, destinam-se a jovens e adultos entre os 18 e os 29 anos, com escolaridade de nível secundário, que procuram uma integração rápida e certificada no mercado de trabalho, ou já com uma certi-ficação de nível 5 que pretendam uma requalificação profissional. 

				Com a Aprendizagem + os jovens conseguem, com uma formação que dura entre 1.325 e 1.675 horas, com uma compo-nente prática que pode chegar a metade da carga horária total, uma qualificação técnica, teórica e prática, de elevada qualidade e com empregabilidade, já que possibilita preencher as necessi-dades de quadros intermédios nas empresas.

			

		

		
			
				Temos aqui, então, duas possibilidades para apoio a uma das transições mais importantes na vida: passar da vida de estudante à vida de profissional. Com este apoio dos cursos de Aprendizagem e Aprendizagem +, os jovens garantem que ingressam no mercado de trabalho bem preparados, com as competências necessárias a um início de vida profissional bem-sucedido.

				Outra possibilidade de apoio a este momento de transição (de estudante a profissional) são os Cursos de Especialização Tecnológica (CET). São cursos que certificam com o nível 5 de qualificação e destinam-se a adultos com mais de 18 anos. Têm uma duração entre 1.225 e 1.560 horas, com uma forte compo-nente prática em contexto de trabalho, chegando quase a metade do total de horas de formação. Estes cursos possibilitam ainda o prosseguimento de estudo no ensino superior, através de condi-ções preferenciais a licenciaturas pré-definidas conforme a área de estudos e concursos especiais de acesso. Numa fase de inde-cisão sobre o percurso a seguir após terminar o ensino secun-dário, os CET proporcionam a possibilidade de manter as duas opções em aberto: ingressar no mercado de trabalho ou estudos superiores. Obtendo esta certificação de nível 5, o ingresso no mercado de trabalho é uma opção feita com mais segurança, competência e preparação, mas se quiser prosseguir estudo superiores, o jovem ou adulto tem essa possibilidade, com a vantagem de já ter conhecimentos técnicos da área.

				Percursos de qualificação para adultos

				em mudança de carreira

				Se há alguns anos se considerava que a aprendizagem termi-nava quando se saía da escola, cada vez mais essa ideia se tem alterado, já que o mundo e a tecnologia mudam demasiado rápido para que os conhecimentos adquiridos nos bancos da escola sejam suficientes para o resto da vida. Esta necessidade de aprender ao longo da vida confronta os adultos em vários momentos de transição: perda de emprego, mudança tecno-lógica, mudanças de procedimentos, crises várias, pessoais e profissionais.

				Para dar resposta a esses momentos de transição, a Formação Profissional é indispensável como estratégia de prepa-ração e adaptação à mudança. 

				Seja um percurso tão curto como 25 horas de formação ou tão longo como 1.500 horas, a oferta do IEFP é variada e completa.

				Os cursos Educação e Formação de Adultos (EFA) constituem uma referência da formação para adultos. Com esta modalidade de formação, qualquer adulto com mais de 18 anos e escolaridades que podem variar entre o não ter ainda o 4.º ano ou já ter completado o 12.º ano, pode aumentar o seu nível de escolaridade e completar o 
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				4.º, o 6.º o 9.º e mesmo o 12.º ano e, se quiser e puder, ao mesmo tempo, adquirir uma formação profissional. Temos, pois, uma modalidade de formação que oferece uma grande variedade de respostas, em percursos ajustados ao perfil de entrada dos adultos e que permitem uma dupla certificação, escolar e /ou profissional.

				Esta resposta é da maior importância para os adultos, pois dá-lhes a oportunidade de aumentarem a sua escolaridade sem terem de regressar à escola, ou seja, podem fazer uma apren-dizagem de cariz mais escolar com técnicas e métodos peda-gógicos adequadas a adultos, com flexibilidade de início (não há limitação pelo ano letivo, os cursos iniciam ao longo do ano). Simultaneamente, se o adulto já for detentor de habilitações esco-lares ao nível do 9.º ano ou superior, até ao 12.º ano, pode aumentar as suas competências profissionais.

				Estes cursos podem ter durações entre as 400 e as 1.300 horas, conforme o nível de escolaridade de entrada e a saída profissional associada. Têm três componentes: a de base, que se foca sobre-tudo na aquisição e desenvolvimento de conhecimento, aptidões e atitudes necessárias ao aumento da qualificação escolar; a tecnoló-gica, visando a aquisição e desenvolvimento dos conhecimento, apti-dões e atitudes definidos no perfil profissional da saída que estiver a ser desenvolvida; e a prática em contexto de trabalho, que se destina à aplicação e consolidação dos conhecimentos, aptidões e atitudes adquiridas nas outras duas componentes, realizando atividades de formação em contexto de empresa ou outras entidades formadores, de acordo com a saída profissional em causa. 

				RVCC: reconhecer competências

				para novas oportunidades

				Tendo uma organização modular, estes percursos são flexíveis e adaptáveis às necessidades dos adultos e, por isso, revelam--se particularmente úteis nas transições inesperadas, como o desemprego, pois permitem aproveitar esse momento de paragem profissional para melhorar as competências. 

				Os momentos de desemprego, sobretudo quando inesperados, são momentos de crise pessoal por vezes difíceis de ultrapassar. Mas podem ser o momento de reavaliar competências, escolari-dade, motivações e projetos. Podem ser a oportunidade de mudar de vida. E mudar de vida pode depender apenas de aumentar a sua escolaridade ou obter uma certificação profissional. Para isso, o processo de Reconhecimento Validação e Certificação de Competências (RVCC) contribui de maneira significativa. 

				Através do RVCC, o adulto consegue valorizar a sua carreira e todas as aprendizagens que fez ao longo desta. Aprendizagens formais, informais e não formais que permitiram o desenvolvimento de competências que o adulto às vezes nem se apercebeu. Através deste processo e sempre com a ajuda de um técnico especializado 

			

		

		
			
				de um Centro Qualifica, e através de técnicas e instrumentos especí-ficos e desenhados para esse fim, o adulto explora, avalia, reconhece competências que, após validação face a um referencial especí-fico, lhe conferem uma certificação escolar e/ou profissional com o mesmo valor das certificações obtidas noutras modalidades de qualificação.

				O adulto pode obter um diploma equivalente ao 1.º, 2.º ou 3.º ciclo do ensino básico ou diploma equivalente ao nível secundário. Pode ainda obter um certificado de qualificações (se ainda não tiver completado a escolaridade associada ao nível de qualificação respetivo – para o nível 2 o 9.º ano e para o nível 3 o 12.º ano) ou um diploma de qualificação se já tem a escolaridade associada ao respetivo nível de qualificação.

				Pode ainda obter uma certificação parcial, se não validar todas as unidades de competência de um referencial. Se for este o caso, poderá prosseguir a sua formação num curso EFA ou numa formação modular que lhe permita completar a sua qualificação.

				Os processos de RVCC escolar e profissional podem ser desenvol-vidos em simultâneo e assim o adulto obtém uma dupla certificação.
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				Parcerias estratégicas para apoiar a requalificação

				e a empregabilidade

				Nas modalidades descritas até aqui, o IEFP atua como entidade formadora exclusiva, contando, quando necessário, com a cola-boração de entidades empregadoras para assegurar a formação em contexto de trabalho, mas há situações específicas em que o IEFP se associa a outras entidades para potenciar o apoio à transição de carreira que algumas pessoas procuram.

				O programa UPskill é um exemplo de sucesso de uma parceria deste tipo. Inicialmente entre o IEFP, a APDC – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento de Comunicação e o CCISP – Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Públicos, foi depois alargada ao ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa e à FCUL – Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Este programa funciona desde 2020, tendo sido já objeto de uma renovação dos acordos em 2023. 

				Trata-se de um programa desenhado com uma metodologia inovadora, em que o ponto de partida são as necessidades das empresas em termos de profissionais qualificados em linguagens 

			

		

		
			
				de programação, administração de redes e cibersegurança, CRM e ERP, entre outras. Assegura-se assim uma empregabilidade elevada, pois quando os formandos são recrutados é já conhecido o número de vagas que as empresas dispõem para contratação e, existindo sucesso na formação e interesse de ambas as partes, há um encontro mais rigoroso de oferta e procura.

				Este programa tem como destinatários adultos que tenham o 12.º ano completo ou uma licenciatura com poucas perspetivas de trabalho nessa área, por serem áreas com fraca empregabi-lidade ou sujeitas a ser mais impactadas pela automatização e digitalização, e/ou adultos que queiram mudar de área profis-sional, enveredando por uma profissão numa área tecnológica. Podem estar desempregados ou em situação de subemprego, ou seja, em empregos que não correspondam à sua habilitação. 

				O percurso formativo só é desenhado depois de se saber quantas e quais as empresas aderentes em cada ano, quais as suas necessidades em termos de contratações e em que tecno-logias as instituições do ensino superior (IES) participantes desenham os percursos formativos, mantendo-se em estreita 
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				colaboração com as empresas. Assegura-se, assim, a adequação da formação às necessidades reais do mercado.

				Os percursos de formação duram geralmente cerca de nove meses, em que seis meses serão em sala nas IES e três meses em contexto de trabalho nas empresas aderentes. Se necessário, este período na empresa pode chegar até aos seis meses, já que o obje-tivo é conseguir a integração dos formandos nessa organização.

				Com este programa consegue-se proporcionar um apoio às pessoas e às empresas, numa das transições mais exigentes, a da digitalização. 

				Uma outra parceria entre o IEFP e o tecido empresarial concretizou--se através do programa Pro_Mov. Este programa, iniciado em 2021, resultou de uma parceria com a SONAE, a Nestlé e a SAP inicialmente. Em 2023, alargou-se à Associação BRP e à CIP e, em 2025, foi nova-mente alargada, com a entrada da Fundação Belmiro de Azevedo.

				Todas estas entidades comprometeram-se a criar um programa e uma metodologia de trabalho que requalifique profissionais em áreas variadas (agricultura, automóvel digital e «business intel-ligence», construção, «green jobs», indústria, saúde, turismo e vendas). Esta metodologia assenta também na identificação das necessidades de profissionais no mercado, procurando garantir empresas sólidas para a realização da formação em contexto de trabalho e a futura empregabilidade dos formandos. Nesta parceria, o IEFP assegura a formação teórica e as entidades aderentes asse-guram empresas que proporcionem formação em contexto de trabalho aos formandos e formandas.
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				São desenhados percursos de formação que respondam às necessidades das empresas, com uma duração entre seis e nove meses, incluindo formação prática em contexto de trabalho de cerca de três meses. A formação teórica é ministrada exclusivamente nos Centros de Gestão Direta e Centros de Gestão Participada do IEFP.

				Nestes percursos privilegia-se a mudança de carreira, representada na comunicação do próprio programa que divulga os cursos como uma oportunidade de deixar uma profissão de que não se gosta ou com pouco futuro e enveredar por uma nova profissão, em áreas em que a necessidade de profissionais é significativa no mercado de trabalho.

				Também nesta parceria almeja-se facilitar transições, dando possibilidades de formação requalificante a adultos desempregados, com o 9.º ano ou o 12.º ano (dependendo do curso pretendido). 

				Seja com recursos próprios ou em parceria, o IEFP é o parceiro por excelência nas transições que pessoas e empresas enfrentam. Proporcionar às pessoas melhores competências, melhores aptidões, mais escolaridade permite oferecer às empresas trabalhadores com mais competências, mais bem preparados para as mudanças e consequentemente suportar a mudança das próprias empresas. 

				Enfrentamos um mundo mais complexo, com desafios que requerem mais colaboração. No cruzamento entre pessoas e empresas, o IEFP posiciona-se como um parceiro de excelência para, através da formação profissional, contribuir para uma melhor preparação das pessoas para os desafios dos trabalhos em mudança e assim contribuir para uma melhor preparação das empresas para uma economia volátil. 
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OEBPS/script/idGeneratedScript.js
function RegisterInteractiveHandlers() {
RegisterButtonEventHandlers();
ProcessAnimations();
ProcessMedia();
}
function ProcessMedia() {
var oFrame = document.getElementsByClassName("_idGenMedia");
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
var actions = oFrame[i].getAttribute("data-mediaOnPageLoadActions");
if(actions) {
var descendants = oFrame[i].getElementsByTagName('*');
for(var j = 0; j < descendants.length; j++) {
var e = descendants[j];
var tagName = e.tagName.toLowerCase();
if(tagName == 'video' || tagName == 'audio') {
if(e.paused) {
var selfContainerID = e.id;
eval(actions);
}
}
}
}
}
}
function ProcessAnimations() {
	var oFrame = document.getElementsByClassName("_idGenAnimation");
	for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
		var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnPageLoadActions");
		if(actions) {
			var selfContainerID = oFrame[i].id
			eval(actions);
		}
		var cn = oFrame[i].className;
		if(cn.indexOf("_idGenCurrentState") != -1) {
			var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnStateLoadActions");
			if(actions) {
				var selfContainerID = oFrame[i].id
				eval(actions);
			}
		}
		actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnSelfClickActions");
		if(actions) {
			oFrame[i].addEventListener("touchend", function(event) { onTouchEndForAnimations(this, event) }, false);
			oFrame[i].addEventListener("mouseup", function(event) { onMouseUpForAnimations(this, event) }, false);
		}
		actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnSelfRolloverActions");
		if(actions) {
			oFrame[i].addEventListener("mouseover", function(event) { onMouseOverForAnimations(this, event) }, false);
		}
	}
	document.body.addEventListener("touchend", function(event) { onPageTouchEndForAnimations(this, event) }, false);
	document.body.addEventListener("mouseup", function(event) { onPageMouseUpForAnimations(this, event) }, false);
}
function onPageTouchEndForAnimations(element, event) {
var oFrame = document.getElementsByClassName("_idGenAnimation");
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnPageClickActions");
if(actions) {
var selfContainerID = oFrame[i].id;
eval(actions);
event.target.__id_touched = true;
}
}
event.stopPropagation();
}
function onPageMouseUpForAnimations(element, event) {
if (event.target && event.target.__id_touched) {event.target.__id_touched=false; return;}
var oFrame = document.getElementsByClassName("_idGenAnimation");
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnPageClickActions");
if(actions) {
var selfContainerID = oFrame[i].id;
eval(actions);
}
}
event.stopPropagation();
}
function onTouchEndForAnimations(element, event) {
var classID = element.getAttribute("data-animationObjectType");
var oFrame = document.getElementsByClassName(classID);
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnSelfClickActions");
if(actions) {
var selfContainerID = oFrame[i].id;
eval(actions);
event.target.__id_touched = true;
}
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onMouseUpForAnimations(element, event) {
if (event.target && event.target.__id_touched) {event.target.__id_touched=false; return;}
var classID = element.getAttribute("data-animationObjectType");
var oFrame = document.getElementsByClassName(classID);
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnSelfClickActions");
if(actions) {
var selfContainerID = oFrame[i].id;
eval(actions);
}
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onMouseOverForAnimations(element, event) {
var animationClassName = element.getAttribute("data-idGenAnimationClass");
var cn = element.className;
if (cn.indexOf(animationClassName) != -1 ) {
return;
}
var classID = element.getAttribute("data-animationObjectType");
var oFrame = document.getElementsByClassName(classID);
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
var actions = oFrame[i].getAttribute("data-animationOnSelfRolloverActions");
if(actions) {
var selfContainerID = oFrame[i].id;
eval(actions);
}
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function RegisterButtonEventHandlers() {
var oFrame = document.getElementsByClassName("_idGenButton");
for (var i = 0; i < oFrame.length; i++) {
oFrame[i].addEventListener("touchstart", function(event) { onTouchStart(this, event) }, false);
oFrame[i].addEventListener("touchend", function(event) { onTouchEnd(this, event) }, false);
oFrame[i].addEventListener("mousedown", function(event) { onMouseDown(this, event) }, false);
oFrame[i].addEventListener("mouseup", function(event) { onMouseUp(this, event) }, false);
oFrame[i].addEventListener("mouseover", function(event) { onMouseOver(this, event) }, false);
oFrame[i].addEventListener("mouseout", function(event) { onMouseOut(this, event) }, false);
}
}
function hasAppearance(element, appearance) {
var childArray = element.children;
for(var i=0; i< childArray.length; i++) {
var cn = childArray[i].className;
if(cn.indexOf(appearance) != -1) {
return true;
}
}
return false;
}
function isDescendantOf(child, parent) {
var current = child;
while(current) {
if(current == parent)
return true;
current = current.parentNode;
}
return false;
}
function addClass(element,classname) { 
var cn = element.className;
if (cn.indexOf(classname) != -1 ) {
return;
}
if (cn != '') {
classname = ' ' + classname;
}
element.className = cn + classname;
}
function removeClass(element, classname) {
var cn = element.className;
var rxp = new RegExp("\\s?\\b" + classname + "\\b", "g");
cn = cn.replace(rxp, '');
element.className = cn;
}
function onMouseDown(element, event) {
if (event.target && event.target.__id_touched) {event.target.__id_touched=false; return;}
if (hasAppearance(element, '_idGen-Appearance-Click')) {
addClass(element, '_idGenStateClick');
}
var actions = element.getAttribute("data-clickactions");
if(actions) {
eval(actions);
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onMouseUp(element, event) {
if (event.target && event.target.__id_touched) {event.target.__id_touched=false; return;}
removeClass(element, '_idGenStateClick');
var actions = element.getAttribute("data-releaseactions");
if(actions) {
eval(actions);
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onMouseOver(element, event) {
if (event.relatedTarget) {
if(isDescendantOf(event.relatedTarget, element)) return;
}
if (hasAppearance(element, '_idGen-Appearance-Rollover')) {
addClass(element, '_idGenStateHover');
}
var actions = element.getAttribute("data-rolloveractions");
if(actions) {
eval(actions);
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onMouseOut(element, event) {
if (event.relatedTarget) {
if(isDescendantOf(event.relatedTarget, element)) return;
}
removeClass(element, '_idGenStateHover');
removeClass(element, '_idGenStateClick');
var actions = element.getAttribute("data-rolloffactions");
if(actions) {
eval(actions);
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onTouchStart(element, event) {
if (hasAppearance(element, '_idGen-Appearance-Click')) {
addClass(element, '_idGenStateClick');
}
var actions = element.getAttribute("data-clickactions");
if(actions) {
eval(actions);
event.target.__id_touched = true;
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function onTouchEnd(element, event) {
removeClass(element, '_idGenStateClick');
var actions = element.getAttribute("data-releaseactions");
if(actions) {
eval(actions);
event.target.__id_touched = true;
}
event.stopPropagation();
event.preventDefault();
}
function handleMSOStateParentOfObject(element) {
var prev = element;
var parent = prev.parentNode;
var found;
while(parent && !found) {
var cn = parent.className;
if(cn && cn.indexOf('_idGenMSO') != -1)
found = true;
else
prev = parent;
parent = prev.parentNode;
}
if(found) {
var nextState = prev;
var mso_states = parent.children;
for (var i = 0, state; state = mso_states[i]; i++) {
var cn = state.className;
if (cn.indexOf('_idGenCurrentState') != -1 ) {
handleMediaInMSOState(state);
removeClass(state, '_idGenCurrentState');
addClass(state, '_idGenStateHide');
removeClass(nextState, '_idGenStateHide');
addClass(nextState, '_idGenCurrentState');
return;
}
}
}
}
function handleMediaInMSOState(element) {
/*This function is used to stop playing media present in current state when we move from current state to another state.*/
var descendants = element.getElementsByTagName('*');
for(var i = 0; i < descendants.length; i++) {
var e = descendants[i];
var tagName = e.tagName.toLowerCase();
if(tagName == 'video' || tagName == 'audio') {
if(!(e.paused)) {
e.currentTime = 0;
e.pause();
}
}
}
}
function playAnimatedElement(animated_element, className, hideAfterAnimating) {
removeClass(animated_element, '_idGenStateHide');
removeClass(animated_element, '_idGenPauseAnimation');
var cn = animated_element.className;
var previousAnimationClass = animated_element.getAttribute("data-idGenAnimationClass");
if ((cn.indexOf(className) == -1) && (cn.indexOf(previousAnimationClass) == -1)) {
addClass(animated_element, className);
animated_element.setAttribute("data-idGenAnimationClass", className);
}
else {
removeClass(animated_element, className);
removeClass(animated_element, previousAnimationClass);
animated_element.removeEventListener("webkitAnimationEnd", function(evt) { onPlayAnimationEnd(this, hideAfterAnimating, evt) });
animated_element.removeEventListener("animationend", function(evt) { onPlayAnimationEnd(this, hideAfterAnimating, evt) });
setTimeout(function() {addClass(animated_element, className)}, 10);
animated_element.setAttribute("data-idGenAnimationClass", className);
}
animated_element.addEventListener("webkitAnimationEnd", function(evt) { onPlayAnimationEnd(this, hideAfterAnimating, evt) });
animated_element.addEventListener("animationend", function(evt) { onPlayAnimationEnd(this, hideAfterAnimating, evt) });
}
function playAnimation(animation_id, className, startDelay, hideAfterAnimating) {
var animated_element = document.getElementById(animation_id);
if(animated_element) {
handleMSOStateParentOfObject(animated_element);
var startClassName = animated_element.getAttribute("data-idGenAnimationStartState");
var endClassName = animated_element.getAttribute("data-idGenAnimationEndState");
removeClass(animated_element, endClassName);
addClass(animated_element, startClassName);
setTimeout(function(){playAnimatedElement(animated_element, className, hideAfterAnimating)}, startDelay*1000);
}
}
function onPlayAnimationEnd(element, hideAfterAnimating, evt) {
var className = element.getAttribute("data-idGenAnimationClass");
var startClassName = element.getAttribute("data-idGenAnimationStartState");
var endClassName = element.getAttribute("data-idGenAnimationEndState");
removeClass(element, className);
removeClass(element, startClassName);
addClass(element, endClassName);
if(hideAfterAnimating)
addClass(element, '_idGenStateHide');
evt.stopPropagation();
}
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UE27
Total Homens

Total TCO 332

Portugal

Mulheres  Total Homens Mulheres

Por tipo de contrato
Contrato permanente 326 31,0 34,3 40,2 3838 41,5
Contrato ndo permanente 393 36,9 41,5 374 35,9 38,8

Por dimens&o da empresa

Menos de 10 empregados 24,5 22,8 25,9 27,5 27,2 27,8
10 a 19 empregados 28,2 25,8 30,6 35,8 339 37,7
20 a 49 empregados 33,1 304 358 41,5 39,8 43,1
50 a 249 empregados 374 354 39,6 48,6 46,3 50,7
250 empregados e mais 413 39,4 43,6 53,5 52,8 54,3

Fonte: Eurosta, Labour Force Survey (LFS)
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